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“[...] translation does not come ‘After Babel’.  
It comes when some human group has the bright idea that the kids  
on the next block or the people on the other side of the Hill   
might be worth talking to.  
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O presente relatório tem como objetivo descrever e refletir sobre o trabalho 
efetuado ao longo do estágio curricular decorrido no Parlamento Europeu entre outubro 
de 2014 e março de 2015, no Luxemburgo.  
Nele são abordadas temáticas como o multilinguismo nas instituições europeias, a 
aplicabilidade de conceitos basilares da teoria da tradução ao contexto do Parlamento 
Europeu, o funcionamento da DG TRAD e da Unidade de Tradução Portuguesa e o 
contraste entre a tradução no Parlamento e numa empresa de tradução comum.  
Nesta primeira parte, é ainda descrito todo o processo de tradução no Parlamento 
Europeu, incluindo métodos, recursos e condições de trabalho, complementado por um 
balanço crítico da experiência e do seu valor numa carreira de tradutora. 
Já na segunda parte, são analisados casos práticos retirados de traduções efetuadas 
durante o referido estágio, alicerçados por teoria relevante e acompanhados do processo 
refletivo que originou a tradução. 
 





This report aims to describe and reflect on the work made throughout the curricular 
traineeship at the European Parliament between October 2014 and March 2015, in 
Luxembourg.  
 It addresses themes such as multilinguism in the European institutions, the 
applicability of the basic concepts of translation theory to the particular context of the 
European Parliament, the inner-workings of the DG TRAD and the Portuguese Language 
Unit, as well as the contrast between translating in the Parliament and in a typical 
translation company. 
 In this first part, it is also described all the translation process while working in the 
European Parliament, namely methods, resources and working conditions, accompanied 
by a critical review of the experience and its value for a carrier as a translator. 
 In the second part, practical examples extracted from translations performed during 
the traineeship are analysed, supported by the relevant theory and combined with the 
reflective process that led to the translation. 
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 O presente relatório visa expor de forma detalhada e fiel a experiência ao nível da 
tradução durante o estágio curricular na Unidade de Tradução Portuguesa da Direção-
Geral de Tradução do Parlamento Europeu, no Luxemburgo, inserido no Mestrado em 
Tradução e Serviços Linguísticos da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Com 
uma duração inicialmente prevista de três meses, o período do estágio prolongou-se por 
três meses adicionais em resultado da prestação durante o mesmo, tendo iniciado em 
outubro de 2014 e terminado em março de 2015. 
 Esta dissertação assenta num objetivo essencialmente expositivo/descritivo, 
pretendendo fornecer um panorama geral da experiência de um estagiário de tradução no 
Parlamento Europeu e discutindo, sobretudo, alguns dos projetos de tradução que 
refletem o trabalho levado a cabo durante o período de estágio. Um segundo objetivo, 
porém, consiste em avaliar criticamente a experiência, questionando alguns aspetos e 
elogiando outros. Por fim, o terceiro objetivo será provocar um debate de ideias, seja 
através da exposição de argumentos a favor e contra o sistema multilingue, seja 
contrastando conceitos tradutivos essenciais com a realidade atípica do Parlamento, seja 
ainda contrapondo a tradução neste organismo com a que decorre numa empresa dita 
“normal” à luz dos parâmetros do mercado português. 
 Com base nos objetivos delineados, a primeira parte é dedicada ao sistema de 
multilinguismo e respetivas especificidades sob um ponto de vista dos conceitos da teoria 
da tradução; à apresentação de informação contextual relativa ao funcionamento do 
Parlamento Europeu, da DG TRAD e da Unidade de Tradução Portuguesa; à descrição do 
fluxo de trabalho; à enumeração das ferramentas de apoio à tradução e de pesquisa; à 
comparação da DG TRAD com o sistema habitual de uma empresa de tradução técnica e 
ao balanço crítico da experiência no seu todo. 
 Já a segunda parte, de foro mais prático, começa por apresentar uma visão geral do 
trabalho efetuado em termos quantitativos, linguísticos e temáticos. Em seguida, são 
destacados exemplos de vários documentos traduzidos durante o estágio, realçando as 
problemáticas mais desafiantes e/ou recorrentes, tais como as convenções típicas do 
Parlamento, a explicitação, a pesquisa terminológica, a falta de termo na língua de 




















































1. O processo de candidatura 
 
A procura por um estágio curricular, parte integrante do plano de estudos do 
segundo ano do presente mestrado, começou ainda antes da conclusão do primeiro ano. A 
inclusão de um estágio no plano curricular constituiu aliás um fator determinante na 
seleção do curso de mestrado aquando do fim da Licenciatura em Línguas, Literaturas e 
Culturas pela mesma faculdade. Candidatar-me a um estágio numa instituição europeia 
foi igualmente uma ideia precoce, derivada das pesquisas preliminares quanto a 
oportunidades na área da tradução e incutida desde logo no arranque do mestrado pela 
então diretora do mesmo, a Professora Doutora Belinda Maia. Talvez a precocidade deste 
objetivo tenha provocado uma candidatura igualmente precoce, em abril de 2014, 
destinada ao trimestre de outubro, embora o estágio curricular devesse ocorrer durante o 
segundo semestre do mestrado.  
O processo de candidatura é, na verdade, bastante simples. Após completar as 
informações correspondentes a um curriculum vitae online (dados pessoais, capacidades 
informáticas e linguísticas, formação, experiência), acompanhadas de um comentário 
análogo a uma carta de motivação, recebi (para minha surpresa) em junho um e-mail 
informando que havia sido pré-selecionada e solicitando documentos comprovativos da 
minha formação para que fosse dado seguimento à minha candidatura. A confirmação 
chegou em Agosto: havia sido aceite para estagiar no Luxemburgo, sede da DG TRAD. 
 A boa-nova desencadeou, porém, um dilema: a) prosseguir com o segundo ano de 
mestrado e solicitar ser adicionada a uma lista de espera, sem garantia de voltar a ser 
selecionada, ou b) interromper o ciclo de estudos e deslocar-me para o Luxemburgo para 
fruir da oportunidade tão aguardada. A minha escolha recaiu sobre a segunda opção, 
alterando radicalmente o plano reservado para os anos vindouros.  
 Tratou-se uma decisão atípica, mas compensatória. Tendo em conta que não são 
dadas garantias de preferência a pessoas na lista de espera e que o período de janeiro 
recebe consistentemente um menor número de estagiários do que o anterior (decorrente 
dos prolongamentos concedidos aos estagiários de outubro), apraz-me reconhecer que a 





2. Do multilinguismo, impulsionador da tradução  	  
If “United in diversity” is to be more than a slogan,  
multilingualism must be more than a hazy goal. 
- R.L.G.  in The Economist1 		 As instituições Europeias e, em particular, o Parlamento Europeu, constituem um 
fenómeno linguístico sem paralelo no panorama da tradução atual, lidando com 24 
línguas oficiais e gerando traduções para 552 combinações linguísticas diferentes. Com 
mais de 2000 tradutores e 800 intérpretes in-house ao seu serviço (para além de agências 
de tradução e freelancers externos), as instituições europeias e respetivos serviços de 
tradução constituem o maior empregador da área da tradução a nível mundial (Sosoni 
2012:77), ultrapassando até organizações internacionais com número superior de países 
membros, como a ONU, que apesar de contar presentemente com 193 Estados-Membros, 
reconhece apenas seis idiomas como línguas oficiais.  
 Este sistema babélico teve origem numa das primeiras decisões da União Europeia, 
simbólica no intuito de defender uma política de igualdade e representatividade das 
línguas dos seus Estados-Membros, conforme determinado pelo artigo 4.º do 
Regulamento N.º 1 do Conselho da União Europeia. Contudo, a realidade justifica uma 
ressalva a esta disposição. Em primeiro lugar, é importante salientar que as “línguas 
oficiais” não incluem todas as línguas da UE. De fora ficam todos os idiomas regionais, 
como o Catalão ou o Basco, que não foram incluídos por decisão dos próprios Estados-
Membros, os quais concordaram em manter o número de línguas dentro de um limite 
razoável. Além disso, a presença das chamadas “línguas de trabalho” (francês, alemão e 
inglês), ultrapassa em grande escala a das restantes línguas. Na prática, como afirma van 
Els, um deputado sem conhecimentos de inglês ou francês não será capaz de exercer em 
pleno as suas funções (2000:218), especialmente considerando que o processo de 
negociação não decorre apenas em comissões ou na sessão plenária, mas também nos 
corredores e jantares, longe de intérpretes ou tradutores.  
A distinção entre “línguas oficiais” e “línguas de trabalho” é igualmente relevante 
no processo de redação e tradução de documentos nas instituições europeias. Embora 
sejam publicadas traduções em todas as línguas oficiais, os documentos são redigidos 																																																								1	R.L.G. (30 de abril de 2015). Babelicious. The Economist. Acedido a 10 de fevereiro de 2016 em: 
http://www.economist.com/blogs/prospero/2015/04/multilingualism-and-eu-0 		
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sobretudo em inglês, alguns em francês e raramente em alemão. Veja-se, a título de 
exemplo, o testemunho do deputado ao Parlamento Europeu Michiel van Hulten (Wagner 
et al. 2002:138), o qual admite redigir todos os seus documentos e alterações em inglês, 
por forma a garantir que a versão mais utilizada será a sua, atestando, porém, a qualidade 
do serviço de tradução do Parlamento Europeu.  
A par de Michiel van Hulten, a maioria dos relatores não é de nacionalidade 
inglesa, concluindo-se, portanto, que o grosso dos documentos é redigido por falantes não 
nativos do inglês, não raras vezes conjuntamente, em comissões, comprometendo a 
qualidade do original. Esta é, de facto, por vezes debilitada, motivo que conduziu à 
criação da Unidade de Qualidade Linguística, cuja principal missão consiste em melhorar 
a compreensibilidade do texto e, consequentemente, facilitar a tarefa posterior de 
tradução. Existe ainda uma linha de ajuda, disponível a todos os funcionários do 
Parlamento Europeu, que age de forma preventiva, esclarecendo dúvidas relativas à 
língua inglesa. 
Mesmo nos casos em que a língua de redação não pertence à tríade de línguas de 
trabalho, estas mantêm a sua predominância na qualidade de línguas “pivot”. Dada a 
inevitável incapacidade para dar resposta a todos os pares linguísticos, o sistema permite 
que um documento redigido em estónio, por exemplo, numa unidade linguística sem 
tradutores fluentes nessa língua, seja previamente traduzido para uma das línguas “pivot” 
(normalmente o inglês) antes de ser objeto de tradução para a língua de chegada. 
 
Críticas ao regime 
 
A crescente adesão de Estados-Membros ao longo dos anos e o consequente 
aumento do número de línguas com serviços de tradução e interpretação próprios têm 
vindo a despoletar vozes dissidentes. Pym, um dos opositores à iniciativa, realçou o 
designado “paradoxo da diversidade”, expondo a aparente contradição entre a ascensão 
de uma lingua franca e o aumento do recurso à tradução, que ocorrem simultaneamente e 
cujo caso mais exemplificativo é o das instituições da União Europeia (Pym 2008). Pym 
critica ainda a política em vigor pelos custos que comporta, enquanto aponta uma via 
alternativa, centrada na aprendizagem de línguas estrangeiras (um objetivo já traçado pela 
Comissão Europeia em anteriores comunicações 2 ), no investimento em ferramentas 																																																								
2 “Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Conselho Económico e Social 
Europeu ao Comité das Regiões” de 2005 e Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao 
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avançadas de apoio à tradução e na adoção de uma política orientada para as 
“necessidades reais” (Pym 1995:601). Esta posição assenta sobretudo no argumento de 
que o multilinguismo na União Europeia representa um custo “incomportável” para os 
cidadãos, com reduzidos efeitos práticos, e cuja existência se deve essencialmente a um 
mero “nacionalismo linguístico” (1995:601). Este tem sido, de resto, o argumento mais 
motivador de críticas à política vigente, defendendo a difusão e prevalência de linguae 
francae (as atuais línguas de trabalho) ou mesmo de uma única língua, o inglês, já 
predominante na esfera europeia.  
Esta alternativa representa, contudo, perigos diplomáticos, como astutamente 
aponta o The Guardian3. Segundo o jornal britânico, designar o inglês como única língua 
oficial causaria atritos entre Estados-Membros e, ao invés de integrar e aproximar mais a 
União, apenas contribuiria para tornar o projeto “ainda mais elitista”. Em vista do 
panorama atual, essa realidade parece, porém, cada vez menos verosímil, sendo antes 
mais apropriado questionar a validade de manter o inglês como língua oficial de todo. 
Com a saída do Reino Unido da União Europeia, qual será a legitimidade de justificar o 
inglês como língua oficial, se é requisito de uma língua oficial que esta pertença a um 
Estado-Membro?4 
É impossível negar que o multilinguismo tem um preço. Dados apurados pelo 
euobserver.com em 2008 (altura em que UE contava já com 23 línguas oficiais) indicam 
que os 1,1 mil milhões de euros injetados por ano nos serviços linguísticos de todas as 
instituições equivalem a cerca de 1% do orçamento total da UE, ou seja, a 2,50 euros por 
cidadão. A frente “pró-multilinguismo”, encabeçada por Koskinen, realça que 2,50 euros 
por cidadão não constitui um valor exacerbado, especialmente tendo em conta tudo o que 
oferece em troca: acesso universal dos cidadãos à legislação que exerce um impacto 
significativo nas suas vidas; a expressão livre e sem constrangimentos linguísticos por 
parte de qualquer deputado em representação de um Estado-Membro; a proteção de 
línguas com menor poder político ou representatividade populacional; a consequente 																																																																																																																																																																					
Conselho, ao “Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões - Multilinguismo: uma mais-
valia para a Europa e um compromisso comum” de 2008. 3	http://www.theguardian.com/world/2013/apr/24/europa-english-official-language-eu	(consultado em 25 
de fevereiro de 2016) 4	Esta questão (levantada durante a redação deste relatório ainda antes ainda de ser objeto de debate após o 
resultando do referendo britânico) justifica-se, visto o Reino Unido ter sido, de facto, o único Estado-
Membro a declarar o inglês como língua oficial (a Irlanda optou pelo gaélico e a Malta pelo maltês). No 
momento da escrita deste relatório, permanece a dúvida se o inglês será excluído como língua oficial e de 
trabalho, embora a The Economist não preveja que tal cenário seja possível, dada a forte presença do inglês 
escrita e oralmente.	
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promoção e defesa da diversidade linguística e, finalmente, a igualdade entre os Estados-
Membros e o zelo pelas relações diplomáticas no seio da UE. 
 
3. Especificidades da tradução no Parlamento Europeu 
 
O referido ambiente multilingue, bem como outras características das instituições 
europeias e, particularmente, do Parlamento Europeu, fazem deste um ambiente único na 
prática da tradução, permitindo reavaliar noções tradicionais da teoria da tradução que o 
tradutor considera (ou deverá considerar) sempre que embarca num novo projeto de 
tradução. A experiência no Parlamento Europeu, em vez de um descarte dos conceitos 
apresentados e fundamentados ao longo da minha formação académica, permitiu 
sobretudo uma reflexão e comparação frutífera, nomeadamente no que respeita ao papel e 
aplicabilidade destes conceitos à luz de condições atípicas. 
Tendo por base algumas das informações que o tradutor deve conhecer antes de 
iniciar a tradução, muitas vezes consideradas como dignas de menção na translation brief 
(cf. Holz-Mänttäri 1984, Vermeer 1989), procurar-se-á analisar as particularidades da 
tradução num ambiente institucional europeu. 
 
3.1. Culturas de partida e chegada 
 
 Uma ideia cedo incutida aos alunos de tradução consiste na importância de 
conhecer e reconhecer as culturas com as quais se pretende lidar. Christiane Nord, por 
exemplo, realça o papel do tradutor como mediador entre duas culturas, cuja gestão e 
adaptação de conceitos especificamente culturais será determinante para cumprir com o 
princípio de lealdade, acrescentado pela autora à teoria do Skopos (Nord 2002:35). A 
tarefa afigura-se sempre de certa forma hercúlea, dada a complexidade dos conceitos que 
compõem uma cultura e, em certos casos, a multiplicidade de culturas inseridas numa 
mesma comunidade linguística.  
Num ambiente multicultural como o do Parlamento Europeu, essa dificuldade é 
acrescida, já que se torna por vezes difícil de determinar a fronteira entre as culturas de 
partida e de chegada. Porventura como reação a esta complexidade, alguns defendem que 
se assiste a uma “desculturalização” (Biel 2012:25), ou seja, a um esbatimento ou 
omissão de conceitos especificamente culturais, passíveis de apresentar problemas de 
tradução. Por outras palavras, opta-
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deste modo facilitar a tradução para outros idiomas. O resultado será, portanto, versões 
linguísticas mais uniformizadas e homogéneas.  
Sosoni vai mais longe, sugerindo que as convenções da cultura de chegada são 
preteridas, sendo dada preferência à observância das expectativas e normas próprias da 
EU: 
 
Their aim is not, as one would expect, the production of a TT which is pragmatically 
accurate and which fulfills the expectations of the TT addressees, but rather the 
production of a TT which conforms to the conventions and norms of the genre of 
EU texts and fulfills the expectations not necessarily of the TT audience, which 
admittedly is often varied and even impossible to define, but of the translation 
commissioner, i.e. the EU Institution commissioning the job. (Sosoni 2012:86). 
 
  De facto, para além de ser um ponto de encontro de culturas, o contexto da UE 
pode ainda ser considerado uma cultura em si mesma, provida de história, conhecimentos 
partilhados, normas e objetivos próprios. Poder-se-á ainda dizer que a cultura das 
instituições da UE possui também o seu próprio idioma. No Parlamento, é 
frequentemente feita referência ao “parlamentês”, composto por expressões fixas e 
terminologia própria.  
 Se assim encararmos este contexto, então passamos de um ambiente de fronteiras 
entre culturas esbatidas para uma ausência completa de limites. Por outras palavras, 
admite-se que não existe, na verdade, uma cultura de partida e outra de chegada, tratando-
se apenas de uma única. Nessa linha de pensamento, as traduções poderão ser entendidas 
como um produto intracultural (Koskinen 2000: 58). Nas palavras de Sosoni: 
 
Unavoidably, EU texts come to life in a specific cultural space, which is in itself an 
intersection of different cultures. So they occupy a space in-between cultures, while at the 
same time, they aim at expressing new and pan-European concepts. (2012:81). 
 
 Este aspeto deverá ser naturalmente considerado pelo tradutor, nomeadamente no 
que respeita à cultura a que deve ser “fiel”. A experiência enquanto estagiária no 
Parlamento permitiu-me assistir a essa escolha, optando por vezes pela convenção 
adotada no Parlamento, em detrimento de uma expressão mais familiar e próxima da 
cultura de chegada. 
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3.2. O cliente, o autor e o tradutor 
 
 Uma outra particularidade que distingue este serviço de tradução de outros da área é 
a fusão entre as entidades envolvidas no processo: o cliente, o autor e o tradutor. Ao 
contrário do que habitualmente se verifica, o cliente, ou seja, o solicitador da tradução, é 
também o autor, mas fundamentalmente o tradutor. O Parlamento Europeu, neste caso, é, 
portanto, responsável pela criação e emissão do original, pelo pedido de tradução e ainda 
pela realização dessa mesma tradução, tornando-a uma “auto-tradução” (Koskinen 2011). 
No entanto, esta unilateralidade é relativa se tivermos em conta que um documento pode 
advir de uma das várias comissões parlamentares ou que a equipa de tradução é composta 
por vários elementos. 
 Esta centralização revela repercussões mais ou menos evidentes no modo como se 
traduz. Embora em diferentes departamentos, o cliente, muitas vezes representado pelo 
relator do original, pode ser contactado por telefone ou e-mail, seja para o Luxemburgo, 
para Estrasburgo ou Bruxelas, a fim de, por exemplo, esclarecer eventuais dúvidas 
relativas ao texto de partida. A isto subjaz uma relação de cariz substancialmente 
diferente de outro contexto da área. Em lugar de uma relação comercial, por vezes quase 
de servitude, em que o tradutor depende da satisfação do cliente, assistimos a uma relação 
interna, entre colegas de unidades diferentes, ao serviço de uma mesma instituição. 
Consequentemente, o cliente é diretamente acessível, sem intermediários, e capaz de 
responder quase imediatamente às questões do colega tradutor. 
 
3.3. O Skopos e a “equivalência existencial”  
 
Apesar da dimensão dos serviços de tradução nas instituições da UE, o processo de 
tradução propriamente dito praticamente não é mencionado na legislação correspondente. 
Esta omissão não é fruto do acaso, resultando antes de uma preferência por assumir, de 
forma irrealista, de que as diferentes “versões” linguísticas são documentos gémeos, 
igualmente originais, redigidos simultaneamente e com a mesma mensagem e função. 
Consequentemente, a equivalência não serve aqui de padrão de qualidade, sendo antes 
uma condição a priori de todas as traduções (Gibová 2009:148). É o simples facto de 
existirem paralelamente que lhes confere a chamada “equivalência existencial” (Koskinen 
2008:51).  
	 18	
Esta noção de “equivalência existencial” permite avaliar os postulados de Vermeer 
e Reiss a partir de outro prisma. Ambos os autores apresentaram a teoria do Skopos em 
1984, na sua obra Grundlegung einer allgemeinen Translationstheorie, defendendo a 
necessidade de o tradutor compreender a função e o objetivo que o texto de chegada 
pretende assumir. O resultado esperado será, portanto, um texto funcionalmente 
equivalente ao original, ao cumprir a mesma função, partindo do princípio de que a 
função do texto de partida e de chegada se confundem (função “equifuncional” (Nord 
1997:49)). 
Ora, segundo Koskinen, é a mera existência de uma tradução ou versão linguística 
que constitui o objetivo primordial da tradução – o seu skopos. A tradução assume assim 
um valor simbólico (Koskinen 2000:50) ao servir de garante do estatuto equitativo das 
línguas na União Europeia, e o skopos do texto de chegada é realizado simplesmente por 
este se encontrar in situ. Por outras palavras, reconhece-se que, de certa forma, existem 
documentos com uma audiência limitada (como é o caso das atas), enfraquecendo o seu 
papel comunicativo real, mas cuja mera existência assegura a boa saúde de um direito 
prezado pela comunidade europeia.  
 Será porventura relevante questionarmo-nos se este novo skopos influencia de 
alguma forma o processo tradutivo, ou seja, se a tomada de consciência por parte do 
tradutor de que poderá redigir um documento cuja tradução é um fim em si mesmo 
afetará o modo como se dirige a esse público-alvo. Trata-se de uma questão propensa a 
múltiplas respostas, melhor respondidas por tradutores com vasta experiência na tradução 
“europeia”. Não obstante, no meu entender, um bom tradutor, especialmente um tradutor 
honrador da profissão, será capaz de traduzir da forma mais cuidada e respeitadora do seu 
público, seja este composto por uma pessoa ou por mil. A partir do momento em que uma 
única pessoa se sirva da tradução, esta poderá desempenhar o seu papel comunicativo, 
para além do seu skopos “existencial”. De um ponto de vista prático, será provavelmente 
este o skopos que o tradutor fará por cumprir, visto que a função de mera existência não 
pressupõe a aplicação de qualquer método de tradução particular.  
Esta não é, de resto, uma situação unicamente experienciada pela equipa de 
tradução das instituições europeias. A título de exemplo, no âmbito da tradução técnica, é 
habitual os manuais de instruções de aparelhos de fácil manuseamento serem 
frequentemente pouco consultados, salvo quando absolutamente necessário. No entanto, 
tal não deverá ser impeditivo de uma tradução correta, fluída e adequada ao respetivo 
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público-alvo, nem se deverá prescindir da tradução destes manuais com base no reduzido 
interesse do público, tendo em conta a importância que uma única consulta representa.  
 
3.4. Texto de Partida e de Chegada no contexto europeu 
 
Um fator habitualmente linear na prática da tradução é a existência de um texto de 
partida, do qual deriva um respetivo texto de chegada, produto da tradução. Esta relação 
nas instituições Europeias é, porém, mais complexa do que inicialmente se poderia 
prever. Este facto decorre, em primeiro lugar, da questão supramencionada. A partir do 
momento em que as traduções assumem a forma de versões linguísticas equivalentes, 
correspondendo exatamente ao texto de partida, este último cessa de existir como tal, para 
passar antes a ser apenas uma das versões. Consequentemente, deverão existir, 
teoricamente, apenas 24 originais e nenhum texto de partida. 
Outro fator relevante prende-se com o facto de os textos não serem estanques. O 
curso normal de um documento legislativo obriga a que este seja modificado 
repetidamente, voltando e regressando das mãos das restantes instituições envolvidas no 
processo legislativo, a saber a Comissão Europeia e o Conselho. Após as frequentes 
alterações ao “projeto” (draft), o texto de partida final resulta numa composição de 
“tradução reciclada” (Sosoni 2012:83).  
 Este processo comporta obviamente consequências no processo de tradução. Para 
além dos eventuais problemas de redação do original, com os quais o tradutor terá de 
lidar, este deverá ter ainda em consideração as traduções anteriores, procurando manter a 
consistência terminológica ao longo de todo o processo de redação do documento. Visto 
que é quase impossível assegurar que seja sempre o mesmo tradutor a acompanhar o 
desenvolvimento do mesmo documento legislativo, torna-se absolutamente 
imprescindível consultar as memórias de tradução e, por vezes, os documentos de fases 
anteriores.  
 
4. O Parlamento Europeu 
 
O Parlamento Europeu, com sede em Estrasburgo, pode facilmente ser visto como 
o concretizador máximo da democracia a nível europeu e o elo principal entre os cidadãos 
e a União. Com efeito, trata-se do único órgão da União Europeia eleito diretamente pelos 
seus cidadãos. É aqui  que se concentra o poder legislativo da União Europeia, o qual 
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adota, juntamente com o Conselho Europeu, a legislação decorrente das propostas da 
Comissão Europeia.  
Desde a entrada em vigor do Tratado de Lisboa que o Parlamento adquiriu novas 
competências e responsabilidades, passando a designar o Presidente da Comissão 
Europeia; detendo, em pé de igualdade, o poder legislativo com o Conselho Europeu, e 
decidindo sobre todo o orçamento da União, também em parceria com o Conselho. Em 
vista destas novas circunstâncias, o Parlamento Europeu pós-dezembro de 2009 é um 
Parlamento mais influente e determinante nos trabalhos da União, o que se traduz, 
naturalmente, numa carga de trabalho reforçada para os seus tradutores, a par de uma 
maior responsabilidade.  
Embora esteja sediado em Estrasburgo, em Bruxelas e no Luxemburgo, a maioria 
dos trabalhos do Parlamento Europeu decorre em Bruxelas e a maior parte dos serviços 
de apoio (entre os quais a DG TRAD) encontram-se no Luxemburgo (espécie de 
“bastidores” da ação política).  
O trabalho do Parlamento é dividido em duas fases fundamentais: as discussões das 
comissões parlamentares para análise de propostas de legislação, apresentação de 
alterações e eventual rejeição de propostas; e as sessões plenárias mensais, em 
Estrasburgo, onde se procede à votação final do projeto de legislação e respetivas 
alterações, conduzindo à aprovação de nova legislação. Por vezes, são ainda realizadas 
pequenas sessões em Bruxelas.  	




 Com sede no Luxemburgo, a DG TRAD do Parlamento Europeu está dividida em 
três direções: a Direção do Apoio e dos Serviços Tecnológicos para a Tradução (A), a 
Direção de Tradução e Terminologia (B), onde se incluem todas as unidades linguísticas, 
e a Direção de recursos (C) (financeiros, etc.). 
 Embora as unidades linguísticas sejam fulcrais para o cumprimento da principal 
função da DG TRAD, é importante realçar o papel determinante de outras unidades que 
as apoiam e sem as quais a tradução não seria possível. É o caso do serviço de 
planeamento (direção A), que desempenha, no fundo, o papel de um gestor de projetos 
numa empresa de tradução, recebendo pedidos de tradução, definindo prazos, 
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determinando se o documento é elegível para outsourcing (cerca de 30% dos pedidos é 
realizado no exterior) ou, pelo contrário, transmitindo pedidos para as unidades 
linguísticas. É ainda na direção A que se encontram os serviços de desenvolvimento de 
ferramentas informáticas de apoio à tradução, bem como a Unidade Pré-tradução/Euramis 
(PreTrad), responsável pela gestão do sistema Euramis, a memória central de tradução 
das instituições europeias (cf. 7.2.3.2.1) e pela preparação de documentos antes da sua 
chegada às unidades linguísticas, criando memórias de tradução individuais para o projeto 
e atribuindo outras memórias ao mesmo.  
 Convém destacar igualmente a Unidade da Coordenação da Terminologia 
(TermCoord), responsável pela gestão e desenvolvimento da base terminológica IATE 
(Inter-Active Terminology for Europe). A colaboração entre esta unidade e as unidades 
linguísticas é fundamental para expandir o âmbito da base de dados e verificar a validade 
dos termos. De facto, cada unidade linguística possui dois tradutores-terminólogos que 
contribuem para este projeto europeu.  
 
6. A Unidade de Tradução Portuguesa 
 
6.1. Organização, condições de trabalho e cooperação entre colegas 
 
 Durante o meu período de estágio, a Unidade de Tradução Portuguesa (UdTP) era 
composta por 41 funcionários, incluindo o chefe de unidade Victor Bastos, 27 tradutores, 
uma tradutora auxiliar, dois secretários, uma documentalista e dez funcionários 
pertencentes ao Pool, o departamento encarregue da preparação dos documentos para a 
tradução e saída da unidade.   
 No que às condições de trabalho respeita, é difícil imaginar um melhor ambiente na 
área da tradução. Bem equipados e iluminados, os gabinetes proporcionavam o conforto 
necessário para um tipo de trabalho sedentário, como o da tradução. Possivelmente 
desvalorizado, este é um fator absolutamente determinante não apenas para a 
produtividade e motivação do trabalhador, mas também para a saúde do mesmo.  
Também essencial para um ambiente de trabalho ótimo é uma equipa cooperativa e 
solidária. A prestabilidade e simpatia de toda a equipa, desde o primeiro dia de estágio, 
facilitaram a integração e a comunicação e foram determinantes para uma aprendizagem 
plena. O mito da tradução como processo solitário, que confina o tradutor ao computador, 
seu único colega de equipa, deve, porém, ser contrariado, e assim o é na UdTP, onde 
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todos os tradutores se colocam à disposição dos estagiários para responder a dúvidas, 
pensar em conjunto e prestar auxílio de qualquer outra forma. Na verdade, é raro 
encontrar uma porta fechada na UdTP, símbolo da cooperação entre colegas. Muita da 
assistência prestada aos estagiários resulta até de forma preventiva, já que muitos 
revisores ofereciam-se para realçar os aspetos mais relevantes e os pontos merecedores de 
maior atenção sempre que eram atribuídos novos tipos de documentos com os quais ainda 
não havia trabalhado, de modo a evitar a ocorrência de erros habitualmente cometidos por 
pessoal pouco familiarizado com o trabalho.  
 
7. O fluxo de trabalho 
  
 Como seria de esperar, uma organização deste género apresenta um fluxo de 
trabalho bastante fixo e oleado, conferindo especial ênfase ao processo de tratamento de 
memórias e à revisão. Antes de aprofundar o processo do departamento, convém realçar 
dois elementos que possibilitavam esse bom funcionamento: a Feuille de Route e o T-
Flow. 
 
7.1. Ferramentas de organização 
 
7.1.1 A Feuille de Route ou Folha de acompanhamento  
 
 A Feuille de Route, habitualmente designada de FdR, é um dos elementos chave 
no fluxo de trabalho de tradução no Parlamento Europeu. Trata-se de um documento de 
uma ou duas páginas, no máximo, que contém todas as informações administrativas do 
projeto de tradução, à exceção de dados internos da unidade linguística, nomeadamente: a 
língua de partida e de chegada; o número de páginas do original e o número de páginas 
ponderadas SPA a traduzir (estimativa com base no número de caracteres e na memória 
SPA); o prazo da tradução; eventuais notas de tradução (páginas a não traduzir, etc.); 
notas da Unidade Pré-Tradução/Euramis (PreTrad) sobre memórias; o cliente (comissão 
parlamentar ou outro); o relator; o título do documento; eventuais documentos 
suplementares para referência, o número PE e o número da FdR.  
 Tendo em consideração as informações que apresenta, a FdR poderá ser 
considerada como que uma translation brief do cliente. Neste caso, porém, a FdR não é 
gerada pelo cliente (pela comissão parlamentar que solicita a tradução, por exemplo), mas 
	 23	
antes pela unidade de planeamento, todos eles elementos do Parlamento (c.f. 3.2. O 
cliente, o autor e o tradutor). 
 
7.1.2 O T-Flow 
 
 O T-Flow é uma plataforma que facilita a gestão dos trabalhos atribuídos: é aqui 
que o tradutor recebe as tarefas a realizar, tanto de tradução, como de revisão. O aspeto é 
simples e minimalista e o programa de fácil utilização. 
 Para além de aceitar a tarefa atribuída, o tradutor tem ainda a possibilidade de 
realizar pedidos ao Pool, nomeadamente o de “preparação” do documento, solicitar a 
finalização do documento (carregamento do seu conteúdo para a memória Euramis e 
ajuste da formatação) e concluir o projeto (clicando em Finish), fazendo com que este 
desapareça do ambiente de trabalho e seja enviado para a Unidade de Planeamento. 
Uma vez que é o tradutor que solicita o Book out após o processo de revisão, o 
projeto permanece no programa após a tarefa de tradução estar concluída e não existe 
qualquer possibilidade de assinalar em que fase do fluxo de trabalho se encontra a FdR 
(tradução ou revisão). Deste modo, a listagem de projetos é capaz de apresentar 
documentos, cujo estado o tradutor não é capaz de distinguir de forma clara. Por uma 
questão de gestão temporal e organização laboral, senti a necessidade de visualizar 
claramente os projetos que a) ainda não tinha começado a traduzir, b) que me encontrava 
a traduzir, c) as traduções que ainda iria rever e d) aquelas para as quais aguardava a 
versão da revisão. Por esta razão, criei grelhas, onde colocava as informações relevantes 
do projeto (n.º de FdR, tipo de documento, prazo, revisor e estado), que me permitiram 
gerir e visualizar com maior precisão o meu fluxo de trabalho, especialmente quando o 






















7.2.1. A receção na unidade de tradução 
 
O solicitador do trabalho de tradução, geralmente uma comissão parlamentar, 
apresenta o pedido à unidade de planeamento. Esta, por sua vez, determina o prazo 
necessário para a conclusão da tradução e encaminha para a Unidade Pré-
tradução/Euramis (PreTrad), que cria uma memória individual para a FdR (memória 
SPA) e acede à memória central Euramis para extração automática dos dados relevantes. 	
Chegado à Unidade de Tradução Portuguesa, o documento é recebido pelo chefe de 
unidade, o Dr. Victor Bastos, que procede à atribuição do projeto a um tradutor, tendo em 
conta a língua de partida, o prazo e a disponibilidade da equipa e, por vezes, o tema 
abordado5.  
 
7.2.2. A Tradução 
 
Depois de aceite, o projeto fica então na posse do tradutor. Ao longo dos 
subcapítulos seguintes serão discriminados todos os fatores, componentes, procedimentos 
e ferramentas que marcam a fase de tradução. 
 																																																								
5 Embora a unidade de tradução portuguesa não esteja dividida em especialidades, é geralmente dada 
preferência a tradutores com conhecimentos especializados no tema abordado (por exemplo, economia, 
direito, etc.), favorecendo uma especialização utilitária, sujeita, contudo, às constrições de prazos e 
disponibilidade da equipa de tradução.  
Fig.	2.	Ilustração	do	caminho	percorrido	pelo	documento,	começando	e	terminando	no	cliente.	
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7.2.2.1. Pesquisa e intertextualidade 
 
 Uma das lições ubíquas na Unidade de Tradução Portuguesa é a importância de 
pesquisar profundamente, em prol da consistência terminológica e por força da 
intertextualidade presente em grande parte dos textos. Como afirma K. Gobová, 
 
Even though intertextuality as a concept originates in literary theory, EU texts are 
in fact intertextually more tightly knit than most literary texts. (Gobová 2009:148) 
 
Esta intertextualidade resulta das constantes referências a documentos previamente 
publicados, dos lugares-comuns e de citações implícitas ou explícitas incluídas no texto. 
Os exemplos mais óbvios ocorrem nas Ordens do dia e Atas do Parlamento Europeu, 
pejadas de títulos de projetos de relatórios e projetos de parecer, entre outros. Como 
afirma Sosoni, requer-se que os tradutores estejam permanentemente atentos a tais 
referências (Sosoni 2011:90), nem sempre evidentes, para despoletar a iniciativa de 
recurso aos mecanismos necessários de pesquisa, em oposição a uma tradução imediata, 
como se a frase ou expressão fosse ainda terreno desbravado. Naturalmente que este tipo 
de criatividade, mesmo que produzindo um resultando mais satisfatório, constituiria um 
indício de falta de qualidade da tradução.  
O tradutor deve, portanto, estar ciente da responsabilidade que lhe foi incumbida, já 
que a consistência que se pretende alcançar influencia toda a esfera das instituições da 
UE, considerando que muitos dos documentos publicados são transferidos entre elas 
(especialmente entre o Parlamento Europeu, o Conselho Europeu e a Comissão Europeia, 
intervenientes no processo legislativo). 
 
7.2.2.2. Ferramentas de pesquisa do Parlamento Europeu 
 
Por forma a manter a consistência previamente referida, o tradutor deve conhecer e 
familiarizar-se com todas as ferramentas de pesquisa colocadas ao seu dispor. As 
formações iniciais do período de estágio incidiram sobretudo sobre este fator e foram 
determinantes para adquirir a destreza necessária nos mecanismos, para distinguir as suas 
vantagens, objetos de pesquisa e utilidade em situações concretas e ainda para atribuir a 
relevância correta aos resultados da pesquisa, dando prevalência aos tipos de documentos 
mais próximos da versão definitiva. A título de exemplo, a tradução encontrada num 
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relatório final (A8) terá sempre prioridade face a uma proposta de parecer (PA), já que 




 Criada pela Comissão Europeia em 1995, a Euramis é um repositório 
interinstitucional com mais de 645 milhões de segmentos traduzidos em todas as línguas 
oficiais, armazenados em várias memórias e bases de dados. Ao contrário das bases de 
dados comuns, a memória Euramis não tem limite de capacidade. Além disso, permite 
uma utilização eficiente de traduções, é passível de ser partilhada por vários utilizadores e 
instituições e está disponível em todas as línguas oficiais e combinações linguísticas.  
 Para assegurar a constante atualização da memória, todos os ficheiros traduzidos 
são exportados para um ficheiro em formato .tmx, o qual é carregado para a memória 





 A IATE é uma base de dados institucional em utilização desde 2004 com 
terminologia de áreas variadas, alimentada pelos tradutores e terminólogos das 
instituições europeias e administrada pelo Centro de Tradução dos Organismos da União 
Europeia, no Luxemburgo. Com cerca de 8,4 milhões de termos,  a base de dados reúne o 
conteúdo das anteriores bases terminológicas das instituições, a saber a 
EURODICAUTOM (Comissão Europeia), a EUTERPE (Parlamento Europeu) e a TIS 
(Conselho). Disponível ao público desde 2007, a IATE dispõe também de uma versão 
exclusivamente para uso interno com ligeiras diferenças ao nível das opções de pesquisa. 
 
Contribuição para a IATE 
 
Na primeira parte do estágio no Parlamento Europeu, foi-me incumbida a tarefa de 
realizar um projeto de terminologia, que consistia em pesquisar o equivalente correto para 
os conceitos que me foram atribuídos, subordinados ao tema “Neologismos”, 
contribuindo deste modo para a expansão da IATE. Após a conclusão da pesquisa e da 
compilação, o projeto passou pelas mãos de um terminólogo (e tradutor) da unidade 
portuguesa, o qual retificou o que necessitava de ser alterado antes de se proceder à 
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inserção dos termos em ambas as versões da IATE. Esta colaboração entre as unidades de 
Coordenação da Terminologia (TermCoord) e a unidade linguística contribui para a 
manutenção da qualidade e alargamento da base, o que constitui um apoio chave na 
tradução de documentos no Parlamento Europeu, dada a importância de manter a 
consistência terminológica transversal a todas as instituições da UE.  
A realização do projeto foi significativamente proveitosa, no sentido em que 
permitiu compreender melhor o papel de um terminólogo e, particularmente, o relevo 
deste no contexto europeu. O trabalho em si revelou-se mais exigente do que o previsto: 
os termos atribuídos eram por vezes altamente específicos, com pouca utilização em 
ambas as línguas de partida e de chegada, o que dificultou a tarefa de apurar o termo 
equivalente. A escassa ocorrência nos motores de busca refletia-se igualmente na 
dificuldade em encontrar fontes fiáveis e contextos esclarecedores. Este obstáculo 
demonstra, porém, o esforço de selecionar termos recentemente cunhados, prevendo 
provavelmente as necessidades terminológicas futuras. Exemplo disso mesmo foi o termo 
phablet, ainda pouco utilizado em Portugal, em referência a smartphones com dimensões 
próximas dos tablets. Obviamente, não foi possível encontrar legislação que lhe fizesse 
referência e muito menos entradas em dicionários ou páginas governamentais, tendo-se 




 Permitindo a procura por texto ou por número de documento, o FullDoc 
demonstrou ser uma das ferramentas mais úteis e decisivas durante a tradução. Pesquisar 
no FullDoc significa procurar entre documentos que outras instituições enviaram ao PE, 
textos adotados, textos consolidados e todos os documentos traduzidos na DG TRAD. A 
pesquisa é bastante facilitada devido aos atalhos incluídos no Studio 2014, bem como no 
Cat4Trad. Os resultados são apresentados de modo bilingue, com as duas línguas lado a 




 O Eur-Lex, já bem conhecido no exterior por ser de acesso público, também era por 
vezes necessário para consultar legislação publicada da União Europeia, nomeadamente o 
Jornal Oficial da União Europeia, tratados e legislação de Direito Comunitário. Para além 
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de permitir a pesquisa por texto e referência do documento, disponibiliza ainda as 
publicações em versão PDF, MS Word ou .html (sem anexos). As formações internas 
realçaram o seu estatuto de fonte fiável e valiosa, visto apresentar as últimas versões dos 




 Utilizado em todas as instituições europeias, este motor de busca foi criado com o 
intuito de reduzir substancialmente o tempo perdido na procura de terminologia, 
centralizando os resultados de várias ferramentas de pesquisa, incluindo as 
supramencionadas, e permitindo pesquisas para três línguas de chegada diferentes. A sua 
utilidade reside sobretudo na possibilidade de aceder, mediante um só clique, ao 
concordanciador da Euramis, ao Eur-Lex e ao IATE. Dada a variedade de ferramentas de 
pesquisa, o Quest revelou ser um apoio permanente e indispensável na fase de tradução. 
 
7.2.2.2.6. Site do Europarl e portal interno da Unidade Linguística de Português 
 
 Para além das memórias e repositórios de traduções, existem ainda outras fontes 
preciosas, que disponibilizam informações essenciais para o tradutor. O site do Europarl é 
uma dessas fontes. Afigura-se particularmente útil para encontrar nomes de deputados, 
atas, relatórios e textos aprovados e apresentados, informações que estão aliás disponíveis 
ao público em geral. Já no portal interno da Unidade, é possível encontrar o organigrama 
do Parlamento, uma lista com os nomes oficiais e habitantes de todos os países, o Código 
da Redação Institucional, o Regimento do Parlamento Europeu e outros links úteis 
compilados pela unidade. 
 
7.2.2.3. Organização pessoal 
 
 Logo no início do estágio, foi notória a necessidade de organizar informações 
importantes transmitidas pelos revisores. Para além da grelha anteriormente referida para 
dar conta do estado atual do documento no contexto do fluxo de trabalho (cf. 7.1.2 O T-
Flow), foram igualmente criadas tabelas para expressões frequentes e convenções 
específicas da redação no Parlamento, normas básicas na tradução e um documento com 
conceitos importantes a reter em termos da estrutura e organização no Parlamento.  
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 Este material de apoio foi frequentemente consultado durante o processo de 
tradução, num esforço de prevenir a ocorrência dos mesmos erros e assegurar um melhor 
processo de aprendizagem, bem como a adesão às convenções do Parlamento. A tabela 
seguinte apresenta apenas alguns exemplos: 
 
Tabela 1: Exemplos de expressões convencionadas, recolhidas durante o estágio. 
  
Outro método adotado consistiu em aplicar gradualmente um processo de trabalho 
próprio, adaptado aos prazos de entrega maioritariamente confortáveis e ao método de 
revisão do Parlamento. Assim, após finalizar a tradução, procedia à impressão do 
documento em ambas as línguas de partida e chegada. No caso de o prazo não ser 
excessivamente curto ou de existir outro projeto com uma data limite ligeiramente 
posterior ao primeiro, optava por iniciar a tradução seguinte em vez de rever 
imediatamente o primeiro projeto e dá-lo por concluído. Só após terminar a revisão do 
segundo projeto, me debruçava sobre o anterior, para então rever a minha tradução, 
munida de um lápis.  
Este método permitia-me criar um espaço de intervalo entre a tradução e a auto-
revisão, de modo a distanciar-me do texto e a favorecer uma nova perspetiva. O 
resultado, segundo constatei, era uma maior atenção ao detalhe, isto é, a leitura que fazia 
da tradução era como se de um original se tratasse, reduzindo a tendência de ler 
apressadamente passagens do texto já demasiado familiares.  
Outra consequência decorrente deste método era uma redução do literalismo (cf. 
Problemática VI: Compreensibilidade e valor da auto-revisão). Não estando já 
completamente imersa no projeto, era-me possível atentar unicamente à naturalidade e 
expressividade do texto. Era esta auto-revisão monolingue que me permitia perceber se se 
EN PT 
Exchange of views Troca de opiniões/pontos de vista 
Calls on Insta x a, apela x para 
case processo 
Were not competent Não tinham competência na matéria 
discussion debate 
The agreement mentioned O acordo estipulava/ previa 
Comments by Observações tecidas por 
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tratava, de facto, de uma “composição verdadeiramente portuguesa”6 (Mossop 1982:6), 
optando não raras vezes por substituir expressões por outras que ocorrem imediatamente 
quando não é feita uma confrontação com o original. Quando possível e necessário, 
repetia o processo e revia uma segunda ou terceira vez o mesmo documento, até ficar 
satisfeita com o resultado. 
Deste modo, foi muito positivo poder levar a cabo um processo muitas vezes 
impraticável (ou impraticado), como demonstra Mossop (2007:13), em referência aos 
resultados de Englund Dimitrova (2005): 
 
Like Künzli, Englund Dimitrova found that the professionals did not always do what they 
said they were going to do, for example: let the text rest before proceeding to the post-
drafting phase; let someone else read the draft translation; print out the draft and revise it 








O Cat4Trad é uma ferramenta especialmente desenvolvida para o Parlamento 
Europeu, destinando-se sobretudo à tradução de documentos simples e bastante 
padronizados, como é o caso das ordens do dia das comissões parlamentares (OJ – Ordre 
du Jour), onde são elencados os assuntos a debater em determinada reunião. Durante o 
período de estágio, estes eram os únicos documentos cuja tradução não decorria em SDL 
Studio, embora se preveja um alargamento da sua aplicação a outros documentos, como 
as alterações em colunas (Amendments).  
A utilização deste software é bastante intuitiva: não é necessário “preparar” o 
projeto ou solicitar essa mesma preparação, bastando clicar duas vezes no ícone 
apresentado no T-Flow. O programa executa, então, uma pré-tradução automática e 																																																								
6	No original Mossop refere-se à versão inglesa, visto abordar um exemplo de tradução para inglês: “Only 
by reading the draft without looking at the French—reading it not as a translation but as English—is it 
possible to determine whether the draft is a coherent and truly English composition, and how it will impress 
its Anglophone readership.”	 
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validada de títulos, frases e texto comum a todas as OJ. São igualmente pré-traduzidos 
títulos de dossiês, documentos/trabalhos e pontos de ordem advindos da base de títulos 
das comissões, a ITER. Estes títulos devem, porém, ser verificados e confrontados com 
os títulos utilizados pela Comissão e nos documentos de sessão para confirmar a sua 
fiabilidade e assegurar a consistência entre documentos.  
O processo de revisão decorria de forma diferente do habitual, sempre que esta 
ferramenta era utilizada. Dada a reduzida extensão e simplicidade do documento, este não 
era impresso e entregue em mãos para revisão, sendo antes enviado para esse efeito 
diretamente através do programa.  
 
7.2.2.5.2. SDL Studio 2014 
 
 Implementado no verão antecedente à minha chegada, o Studio 2014 era ainda uma 
ferramenta nova para os tradutores da Unidade de Tradução Portuguesa, acostumados a 
trabalhar com Word/Trados Workbench.  
A utilização da ferramenta não constituiu problemas de maior, já que havia 
recebido formação sobre a mesma, tanto durante o mestrado, como no Parlamento, numa 
das sessões de formação prestadas aos estagiários no início do período de estágio. Esta 
formação decorreu ao longo de um dia inteiro, orientada para a utilização específica que o 
Parlamento faz da ferramenta, nomeadamente a gestão das memórias existentes e a 
abertura de projetos por meio do SDL Twist.  
   
7.2.3. A Revisão 
 
 Ao contrário do que é habitual em algumas empresas, as traduções eram impressas 
e, juntamente com uma nota indicando o nome do tradutor e o prazo de entrega, eram 
entregues pessoalmente ao revisor, o qual efetuava a revisão manualmente e em suporte 
papel. Embora pouco ecológica, a impressão permitia visualizar mais claramente o 
projeto final, tal como ele seria apresentado aos deputados. Plasmado em papel, o texto e 
certos erros tornam-se mais percetíveis do que no ecrã. Será, no entanto, algo irrealista e 
pouco prático num cenário com projetos de múltiplas páginas, prazos apertados e 
sobrecarga de trabalho. Para efeitos de estágio, porém, foi excelente, tornando possível o 
método de auto-revisão supramencionado, já que a versão do Studio no Parlamento 
permite apenas manter aberto um projeto de cada vez. 
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 Depois da revisão, o/a revisor(a) pedia ao estagiário para se dirigir ao seu gabinete 
ou ele/ela próprio(a) visitava o gabinete do estagiário para refletir sobre a tradução e 
apontar os pontos a alterar no projeto final. De facto, os revisores dispensavam uma 
porção do seu tempo para abordar e justificar pessoalmente cada uma das alterações; para 
recomendar fontes e recursos quando necessário; para apresentar comentários quanto ao 
desempenho do estagiário nesse projeto e ainda para esclarecer eventuais dúvidas. 
Ocasionalmente, foi também possível conferenciar com o revisor, tentando 
conjuntamente encontrar uma expressão mais adequada e natural para exprimir uma dada 
ideia, numa demonstração de respeito e abertura de extremo profissionalismo.  
O método presencial utilizado nas revisões foi um dos pontos mais positivos do 
estágio, tendo acelerado substancialmente a curva de aprendizagem e permitido um 
contacto preciso com profissionais extremamente competentes e dignos de respeito na sua 
área. 
 
7.2.4. Aplicação de alterações por parte do tradutor 
 
 Após a revisão, o documento, em vez de seguir diretamente do revisor para o Pool, 
retorna ao tradutor para que este possa incluir as alterações recomendadas pelo revisor. O 
tradutor deve, portanto, ser extremamente cuidadoso e certificar-se de que tudo o que o 
revisor considerou relevante é alterado, já que o documento não voltará a ser revisto antes 
da sua publicação e carregamento para a Euramis.  
 
8. Da teoria à prática: análise comparativa entre a prática da tradução 
no Parlamento Europeu e numa empresa de tradução 
 
 A experiência acumulada em dois ambientes fundamentalmente distintos – o do 
Parlamento e de uma empresa de tradução - permitiu uma comparação inevitável entre os 
métodos e condições de trabalho de um e outro. Tendo em conta esta disparidade, 
afigura-se relevante destacar os aspetos que distinguem estas duas formas de praticar 
tradução.  





8.1. Um cliente vs. vários clientes: consequências 
 
81. Ferramentas de apoio à tradução 
 
 No que respeita a ferramentas de tradução, é habitual as empresas disporem de uma 
maior variedade de ferramentas de apoio à tradução, de modo a dar resposta às 
necessidades dos clientes, com requisitos e preferências distintas. A gama de ferramentas 
poderá variar, mas será geralmente superior a duas. Ora, o Parlamento é o seu próprio 
cliente e serviço de tradução como já foi referido, pelo que pode decretar uma única 
ferramenta e, deste modo, poupar recursos, já que as duas ferramentas utilizadas se 
adequam a todos os documentos tratados no âmbito parlamentar.  
 
8.1.2. A necessidade de consistência 
 
 A consistência terminológica e de estilo é um pressuposto de qualquer projeto de 
tradução. O que distingue os dois contextos reside, mais uma vez, no facto de no 
Parlamento existir apenas um cliente, comparativamente com vários numa empresa de 
tradução. Quer isto dizer que os termos e expressões próprios do Parlamento (o 
supramencionado “parlamentês”), que foi necessário absorver, deveriam ser usados em 
todos os documentos. O mesmo não se verifica numa empresa de tradução, onde o 
mesmo termo pode ser traduzido de forma diferente, de acordo com as instruções do 
cliente, a memória de tradução, a termbase e os glossários. Assim sendo, sempre que um 
projeto é aberto, é necessário consultar todas as instruções e documentos de referência, 
bem como recorrer frequentemente à opção de concordance. Já no Parlamento, pelo 
menos parte deste processo de familiarização torna-se, decorrido um certo período de 
tempo, em parte desnecessário, já que o tradutor se pode limitar a fazer uso desse novo 
idioma que foi progressivamente adquirindo. 
 
8.2. Processo de revisão 
   
Seja por força das constrições de tempo ou por política própria, não há dúvida que é 
fundamental receber comentários sobre as primeiras traduções e determinar o mais 
prontamente possível as convenções do local de trabalho e os erros a evitar. O método 
aplicado no Parlamento decorre de uma consciência clara da relevância deste processo, 
permitindo que o estagiário não tenha apenas acesso ao resultado da revisão, mas que 
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também lhe sejam apontadas as questões subjacentes e explicado o porquê das alterações 
introduzidas. Deste modo, o estágio intercala o fluxo de traduções com uma 
consciencialização dos problemas encontrados, ao invés de finalizar um projeto de 
tradução e prosseguir imediatamente para o seguinte.  
Numa empresa de tradução, alguns tradutores poderão apontar de forma eletrónica 
ou presencial os erros que merecem maior atenção, mas não dispõem geralmente de 
tempo para fornecer uma análise aprofundada da revisão. A confrontação com o produto 
da revisão também não é um passo garantido do fluxo de trabalho. Enquanto que no 
Parlamento, é sempre o tradutor que recebe a revisão, introduz as alterações e dá saída ao 
documento, numa empresa o fluxo de trabalho é significativamente mais linear, seguindo 
do revisor para o gestor de projetos. Consequentemente, caso o revisor não forneça a 
versão final, o tradutor, se pretender consultar as alterações efetuadas, precisará de tirar 
proveito de eventuais “tempos mortos” para consultar projetos anteriores e comparar as 
duas versões. 
 
8.3. Contacto com o gestor de projetos 
 
 Numa empresa típica de tradução, o gestor de projetos nunca está muito distante. É 
ele ou ela que atribui as traduções, monitoriza o seu progresso, contacta com o cliente e 
negocia prazos. Numa empresa de elevada atividade ou em projetos de larga escala, o 
gestor de projetos poderá consultar frequentemente o tradutor, a fim de determinar o 
ponto da situação do projeto. Já no Parlamento, a figura do gestor de projetos não se 
encontra muito presente no contexto laboral. Estas funções são assumidas pela unidade de 
planeamento e pelo chefe da unidade, que atribui os projetos a nível interno da unidade. 
O Chefe de Unidade serve, portanto, de ponte entre a gestão de projetos a nível geral, que 
estabelece a ligação com todas as unidades linguísticas e com o exterior da DG TRAD 
(nomeadamente o “cliente”), e a gestão a nível interno na unidade linguística portuguesa, 
dentro da qual distribui os projetos.  
 
9. Balanço da experiência 
 
 A exposição anterior pinta um cenário bastante evidente: estagiar no Parlamento 
Europeu equivale a obter uma formação inicial de tradução distinta do padrão existente 
no mercado, algo que decorre do simples facto de se tratar de um contexto institucional, 
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público e multilingue. Nesse sentido, é possível argumentar contra um estágio deste cariz, 
caso não se preveja uma carreira nas instituições europeias. A meu ver, porém, a 
aplicabilidade da formação e aprendizagem adquirida neste estágio ultrapassa em grande 
escala o ambiente específico da DG TRAD ou de uma entidade análoga.  
Por um lado, a unidade é composta por um grupo de profissionais extremamente 
competentes, cujo mérito justifica plenamente a sua integração na unidade. O 
conhecimento que possuem no que respeita à tradução e ao domínio da língua portuguesa 
é generosamente transmitido aos estagiários, que rapidamente absorvem as lições mais 
importantes da prática da tradução, dentro ou fora do Parlamento Europeu: correção 
linguística, atenção ao pormenor, consistência terminológica, adaptação à função e 
público-alvo e cooperação interpessoal. Os revisores pedem respeito pela memória de 
tradução, mas demonstram onde o parlamentês começa e acaba, ou seja, as expressões a 
manter e as folgas para dar largas ao discurso próprio. Mostram a importância de 
conhecer os conceitos sobre os quais se escreve e lembram a importância que a tradução 
pode ter no seu contexto final. Em suma, formam e acompanham o estagiário, com 
extremo respeito e profissionalismo. 
 Por outro lado, é fonte de motivação e realização saber que as traduções exercem 
um papel, por mínimo que seja, no esforço de “unir na diversidade”, criando legislação 
sustentada nos valores da dignidade humana, da liberdade, da democracia, da igualdade, 
do Estado de direito e do respeito pelos direitos humanos, incluindo aqueles das minorias.  
 Apesar de um lado positivo predominante, surgiram naturalmente alguns aspetos 
negativos. Por um lado, o estágio não permite uma familiarização com uma grande 
diversidade de ferramentas de tradução, um aspeto que poderia enriquecer a experiência 
inicial do estagiário na área da tradução. Por outro lado, os documentos tendem a ser de 
certa forma repetitivos. Na segunda porção do meu estágio, a diversidade de tipos de 
documentos reduziu, embora considere que tive a oportunidade de traduzir alguma 
variedade de documentos, nomeadamente alguns extremamente interessantes sobre 
assuntos atuais e relevantes.  
 Para além destes detalhes, o período de estágio passado no Luxemburgo foi 
extremamente frutífero e determinante para o meu futuro enquanto tradutora. Muniu-me 
de conhecimentos, confiança, respeito pela profissão e vontade de prosseguir este 
caminho. Retomando a conclusão introdutória, esta foi uma decisão claramente acertada, 
















PARTE II - A PRAXIS:  















I – Visão geral do volume de trabalho 
 
1. Línguas de partida 
 
Todos os documentos foram traduzidos com o inglês como língua de partida, visto 
ser essa a língua de redação da maioria dos documentos e língua pivot mais presente, 
sendo consequentemente aquela que origina maiores pedidos de tradução. Disponibilizei-
me para traduzir a partir do alemão (e até do espanhol), mas em momento algum surgiu a 
oportunidade de traduzir a partir dessas línguas. 
Quanto à língua de chegada, aos tradutores na UdTP traduzem apenas para a 
língua materna, o português, pelo que foi essa a única língua de chegada aplicada.  
 
2. Método de contabilização do volume de trabalho 
 
 Como seguidamente será possível observar, a UdTP no Parlamento Europeu 
equaciona a quantidade de trabalho atribuída através do número de páginas SPA, ou seja, 
o número de páginas a traduzir com base na memória SPA. Embora nos exemplos 
apresentados no subcapítulo seguinte se procure fazer uma estimativa aproximada do 
número de palavras do texto em questão, os dados totais serão apresentados na medida 
utilizada pelo Parlamento, visto serem esses os dados disponíveis.  
 Este é mais um ponto onde o Parlamento se distancia dos métodos praticados 
numa empresa de tradução comum, onde o número de palavras é a medida padrão 
utilizada. Alguns tradutores da Unidade manifestaram a falibilidade deste método de 
contagem, já que, por vezes, a porção destinada à tradução é superior ao número de 
páginas SPA apresentado. Embora não tenha sido possível comprovar com absoluta 
certeza esse desvio, uma contagem por palavras seria quiçá mais aconselhável, sobretudo 
tendo em conta as novas ferramentas de apoio à tradução utilizadas (Trados Studio 2014). 
 
 2.1. Volume de trabalho total e médio 
 
 Com base neste modo de contabilização, é possível indicar que efetuei a tradução 
de 603 páginas, ou seja, 173,5 páginas SPA durante o meu estágio no Parlamento 
Europeu. A média total de páginas por projeto foi de 6,9, o que, em páginas SPA, 
equivaleu a cerca de 2,17 páginas.  
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 O volume de trabalho esteve sujeito também a flutuações ao longo dos seis meses 
de trabalho, consequência do período de formação inicial, dos períodos de férias, mas 
também do simples facto de a mudança de legislatura da Comissão Europeia ter 
provocado um abrandamento na atividade do Parlamento durante os primeiros meses 




3. Distribuição por géneros 
 
 Ao longo dos seis meses de estágio, foi possível trabalhar com vários tipos de 



































(OJ), Atas (PV), Perguntas orais (QO), Projetos de parecer (PA), Projetos de relatório 
(DR), Diversos (DV), Sínteses, informações e recomendações (SP) e, por fim, 
Comunicações aos membros (CM). 
 Como o gráfico indica, os géneros mais atribuídos foram as Ordens do dia, as 
Atas e as Sínteses, informações e reclamações (petições), constituindo a maior fatia do 
volume de trabalho no Parlamento. 
 




Como é possível observar, os documentos traduzidos abrangeram quase todas as 
comissões parlamentares, permitindo uma considerável diversidade dos temas abordados. 
Apenas não foram recebidos quaisquer documentos de uma comissão parlamentar, a 
Comissão CULT (Cultura e educação). Além disso, foram ainda traduzidos textos para a 



















Fig.3:	 Gráfico	 com	 distribuição	 em	 número	 de	 projetos	 de	 tradução	 por	 comissão	parlamentar	ou	equivalente.	
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II - Exposição de problemas de tradução encontrados no decurso do 
estágio 
 
A) Breve introdução 
  
 Em seguida, apresentam-se exemplos do trabalho prático realizado durante o 
estágio no Parlamento Europeu no Luxemburgo. Os exemplos encontram-se organizados 
de acordo com as problemáticas que lhes subjazem, sendo por vezes abordadas questões 
complementares presentes no mesmo excerto, que foram consideradas relevantes para 
debate.  
 Os exemplos apresentados estão presentes em alguns dos géneros de texto mais 
atribuídos durante o estágio. De modo a fornecer um melhor contexto e compreensão das 







Como já foi referido, os documentos são muitas vezes redigidos por não nativos ou 
até coletivamente, nas comissões. Ainda que não se tenha verificado um número 
significativo de erros crassos nos originais, é certo que estes revelam por vezes falhas 
discursivas que, embora não resultem obrigatoriamente numa falha comunicativa, 
prejudicam a qualidade do produto final.  
Tanto os ensinamentos adquiridos no Mestrado, como a experiência no Parlamento 
indicam que o tradutor deve intervir neste ponto. Ou seja, a “equivalência” entre o TP e o 
TCH não se deve traduzir em termos de qualidade, ou seja, não deverá perpetuar as falhas 
do original, procurando que o resultado da tradução apresente um discurso mais fluído e 
adaptado ao contexto possível.  
O seguinte exemplo revela um caso onde surgiu a necessidade de não transpor 
exatamente o registo discursivo do original e de optar por outras formulações 





Documento: PV 544.190 
Tipo de documento: Ata 
Comissão: REGI (Comissão do Desenvolvimento Regional) 
Páginas: 4 
Páginas (Net SPA): 4,10 
Palavras (aprox.): 1230 
Data de difusão: 10 de dezembro de 2014 
Prazo: 5 de janeiro de 2015, às 17h30 
 
1.1.1. Sobre o género: as Atas 
 
As atas, um dos géneros que mais traduzi durante o estágio no Parlamento, são 
documentos que relatam os assuntos debatidos nas reuniões das comissões parlamentares, 
que geralmente decorrem em Bruxelas. São ainda registadas as decisões daí decorrentes, 
as observações do(a) presidente da comissão, as intervenções, votações e os diferentes 
relatórios em desenvolvimento da comissão em questão.  
É importante que as atas correspondam exatamente à verdade dos acontecimentos 
das reuniões, de modo a não levantar dúvidas quanto às decisões tomadas. É 
particularmente essencial reproduzir fielmente tomadas de posição, bem como resultados 
de votações decorridas em reunião, sob o risco de prejudicar ou ofender algum partido ou 
deputado representado na reunião.   
 
1.1.1.1. Destinatário e contexto de chegada 
 
 O destinatário primário será o deputado, membro da comissão parlamentar, que 
poderá utilizar a ata para relembrar as decisões tomadas, apontar informações 
importantes, como prazos para entregas de alterações, ou para qualquer outro efeito. 
Dado o facto de os documentos serem públicos, o destinatário poderá ser considerado 
ainda mais abrangente, alcançando ainda membros de outras comissões, outras partes 
interessadas do Parlamento, da Comissão Europeia ou do Conselho ou ainda qualquer 
cidadão europeu com interesse na matéria. Consequentemente, o discurso será pautado 
por uma abordagem assente em pressupostos exigíveis aos deputados, ou seja, um 
contexto alargado do Parlamento Europeu.  
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 No que concerne o contexto de chegada, este será primariamente o do Parlamento 
Europeu, ou seja, um contexto interno e institucional, pelo que o discurso denotará um 
registo formal, com grau maior ou menor de especialização. Embora por vezes 
prejudicado pela redação inconstante dos originais, causada, como já foi referido, por um 
domínio insuficiente da língua ou por uma redação conjunta em comissão, procura-se 
manter tanto quanto possível, na versão traduzida, a coesão do registo formal, evitando 
por vezes uma correspondência literal face ao original, como se procura demonstrar 
adiante. 
 
1.1.1.2. Especificidades/métodos utilizados 
 
As reuniões baseiam-se no plano de trabalho das ordens do dia, disponibilizadas 
aos membros da comissão e a outros participantes previamente à reunião. Por essa razão, 
o primeiro passo ao traduzir uma ata é pesquisar a ordem do dia correspondente, de modo 
a manter a consistência da nomenclatura das referências, evidenciando assim a 
sequencialidade entre os dois documentos.  
A tradução de uma ata pressupõe sempre a atenção aos seguintes aspetos:  
1) o emprego do termo minutes para o plural e singular (“ata” e “atas”), 
realçando a importância do co-texto; 
2) a transposição da perspetiva temporal para a versão portuguesa;  
3) a referência a deputados e a outros intervenientes; 
4) a manutenção de traduções convencionadas; 
5) a confirmação de títulos de relatório e outros documentos mencionados. 
 
O exemplo seguinte da ata mencionada apresenta todos os elementos, ilustrando as 
técnicas aplicadas de forma quase rotineira: 
 
EUROPEAN PARLIAMENT                                                                       2014-2019 




Meeting of 3 December 2014, 09.00-12.30 and 15.00-18.30 
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1) Como é possível verificar a partir do exemplo acima, embora minutes surja no plural 
tanto na primeira como na segunda instância, o sentido é sempre no singular, ou seja, 
refere-se apenas à ata atual e, posteriormente, à ata da reunião anterior. No entanto, o 
ponto referente à aprovação de atas nem sempre deverá ser traduzido no singular, já 
que, não raras vezes, são aprovadas várias atas, valendo o original minutes para 
qualquer um dos casos. Logo, o tradutor não deverá perder a visão do texto no seu todo, 
necessária para determinar se o texto requer uma tradução no plural ou no singular. 
2) Outro aspeto a ter em atenção é o tempo verbal de redação da ata em inglês e em 
português, ou seja, o pretérito perfeito em inglês deverá ser convertido em presente do 
indicativo na versão portuguesa e, consequentemente, o pretérito mais-que-perfeito em 
inglês em pretérito perfeito na versão portuguesa. Esta norma, embora de fácil 
apreensão, requer um esforço acrescido para contrariar a tendência natural e quase 
automática para respeitar o tempo verbal do original. A experiência e a revisão 
BRUSSELS 
 
The meeting opened at 09.15 on Wednesday, 3 December 2014, with Iskra Mihaylova (Chair) 
presiding. 
 
1. Adoption of agenda                                                REGI_PV(2014)1203_1-00            
            The agenda was adopted. 
 
2. Approval of minutes of the meeting of: 
4 November 2014                  PE541.469v01-00 
            The minutes were approved. 
 
3. Chair’s announcements 
The Chair announced that she planned to hold a New Year reception immediately after 
the Committee meeting on 19 January: all Members were invited. 
 
4. The urban dimension of EU policies 
REGI/8/2016 
Rapporteur: Kerstin Westphal (S&D) 
• Exchange of views 
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permitem, porém, interiorizar este processo, de modo a acioná-lo instantaneamente 
sempre que nos deparamos com este género textual. 
3) A referência a intervenientes e personalidades pressupõe duas questões conexas: a) o 
género da pessoa e b) a sua forma de tratamento. Dado o caráter multilingue do 
ambiente no Parlamento, é frequente depararmo-nos com nomes próprios, cujo sexo não 
é imediatamente óbvio. É o caso de “Iskra Mihaylova”. Embora o “a” final possa 
indicar o sexo feminino, a norma não se aplica a todas os idiomas europeus, pelo que é 
necessária alguma pesquisa para poder empregar o género feminino com segurança, por 
exemplo, ao mencionar as “comunicações da presidente”, bem como no início desse 
mesmo parágrafo (“The Chair announced”). Esta é uma questão irrelevante no inglês, 
mas determinante numa tradução portuguesa, especialmente tendo em conta que um dos 
destinatários pode ser precisamente a pessoa mencionada. A referência a indivíduos é 
também relevante no que respeita à forma de tratamento. Embora o excerto acima não 
exemplifique um desses casos, é sempre essencial em atas omitir formas de tratamento 
como “Sr/Senhor” ou “Srª/Senhora”, “Ex.mo/a” ou mesmo “Dr./Drª”, optando por 
referir o primeiro e último nome, o que obriga a procurar o nome próprio da pessoa no 
portal do Parlamento7 ou a consultar a lista de presenças, frequentemente anexa à ata. 
4) As atas pressupõem traduções normalizadas, que ajudam a estabelecer o paralelismo 
com as restantes versões linguísticas e que não devem ser substancialmente alteradas. 
Dado que os três primeiros pontos da ata são recorrentes, sendo trocada apenas a ordem, 
é imperativo não modificar a tradução habitualmente atribuída (ver tradução adiante). O 
mesmo ocorre com “Exchange of views”, para a qual existem, excecionalmente, duas 
formas de tradução convencionadas e aceites: “troca de pontos de vista” e “troca de 
opiniões”. A UdTP admite ambas as alternativas, exigindo apenas uma consistência ao 
nível textual, evitando que sejam ambas utilizadas num mesmo documento.  
5) Por fim, traduzir atas implica obrigatoriamente um trabalho de pesquisa por títulos, em 
busca de traduções prévias que possam (e devam) ser reutilizadas. Muitas terão sido já 
mencionadas na ordem do dia. No entanto, convém retificar se esse trabalho foi 
executado de forma correta, utilizando os números de referência de relatório e a sua 
designação original nas ferramentas de pesquisa internas, de modo a encontrar 
ocorrências em português. A frequência de referências a outros documentos e a 
necessidade de renovar “modos de dizer” evidencia a “intertextualidade” mencionada 																																																								7 Portal do Parlamento consultável a partir da hiperligação http://www.europarl.europa.eu/portal/pt.	
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no capítulo anterior e introduzida por Gobová (2009:148), demonstrando que os 
documentos do Parlamento assentam numa interligação subjacente de referências 
textuais. 
 
1.1.2.  Excerto:  
 
2) Report back by Chair on CCC/Commission meeting, 2 December 
 
The Chair reported back on the extraordinary meeting of the Conference of 
Committee Chairs with the College of Commissioners to discuss the Commission 
work programme for 2015, which had taken place on the evening of 2 December. 
 
She said that she had underlined the importance of cohesion policy (which did not 
figure explicitly in the draft work programme which had been discussed): the 
chairs of the AGRI, PECH and TRAIN committees has expressed similar concerns 
about the absence of any mention of their policy areas. In the Exchange of views, 
Ms Cretu had taken the floor and had expressed her hope that about 150 
operational programmes would be agreed by the end of the year. Mr Timmermans 
had said that the views of the chair would be taken into account by the 
Commission in preparing the final version of the work programme. 
 
1.1.3. Contexto:  
 
 Ata relativa à reunião da Comissão do Desenvolvimento Regional de 3 de 
dezembro de 2014, em Bruxelas, relatando os pontos debatidos (Quitação 2013, Relatório 
Anual de 2013 sobre a proteção dos interesses financeiros da EU, entre outros), 
juntamente com as respetivas decisões. Ata menos sintetizada do que é habitual, 
comunicando as observações tecidas pela presidente da comissão e revelando o seu papel 




A frase em questão, constituída por diversas orações, colocou obviamente 
obstáculos para quem a redigiu. O recurso aos parênteses, juntamente com os dois pontos, 
revela uma ligação pobre entre as orações, que perturba a leitura fluida da frase. Os 
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parênteses são um recurso frequente nos textos em inglês, permitindo ao relator adicionar 
informação complementar, sem se preocupar demasiadamente com a posição na frase. 
Cedo percebi que a Unidade de Tradução Portuguesa dava preferência a construções 
lineares, desapreciando um mecanismo que abranda a leitura e perturba a ligação lógica 
entre os elementos da frase. Neste caso, a inserção dos parênteses é particularmente 
desnecessária, tendo em conta que a oração se trata, a bem ver, de uma oração relativa, 
facilmente unida à anterior com uma simples vírgula. Da mesma forma, os dois pontos 
não parecem cumprir a sua função na frase. De facto, segundo o Novo Prontuário 
Ortográfico (Pinto, 2009:111), os dois pontos cumprem essencialmente o objetivo de 
introduzir “uma apresentação ou numeração”, sendo utilizados no discurso direto, em 
citações, na abertura de cartas, em enumerações e para apresentar uma “explicação, uma 
sugestão, uma conclusão ou causa” (2009:211). Pelo contrário, os dois pontos presentes 
no excerto parecem introduzir apenas uma pausa no discurso, à semelhança de um ponto 
final. 
 Assim sendo, em vez de mimetizar as técnicas discursivas do texto de partida, 
procurou-se melhorar a frase, sem perturbar a sua mensagem, ao retirar os parênteses e os 
dois pontos, formando duas frases em vez de uma só. Desta forma, procurou-se melhorar 
a compreensibilidade da frase e, consequentemente, a transmissão da mensagem contida 
na mesma. 
 
1.2. Questão complementar: Inconsistência do registo 
 
Outro aspeto relevante detetado nesta frase foi a contradição entre estratégias de um 
discurso formal, como a nominalização (“absence”, “mention”), e a forma como se refere 
à presidente, recorrendo à pronominação (“She said that she”). Muito embora esta forma 
de referência seja mais aceitável no inglês do que no português, já que o inglês recorre 
mais frequentemente a esta estratégia coesiva e o português requer uma maior clareza e 
especificação (Blum-Kulka 1986:292), esta não deixa de exprimir uma coloquialidade e 
familiaridade geralmente evitadas num documento de caráter institucional. Mais correto 
teria sido dirigir-se a Iskra Mihaylova como “the president”, “Ms Mihaylova” ou com o 
primeiro nome e apelido. Tal resulta numa confluência de registos (formal e coloquial), 
que considerei que deveria ser evitada no produto final, sobretudo tendo em conta que o 
português tende a exprimir uma formalidade acrescida em comparação com a língua 
inglesa. Além disso, a inclusão de expressões coloquiais num documento especializado 
	 47	
pode provocar incómodo nos leitores ou descredibilizar o autor ou tradutor (Wagner, 
Bech e Martínez 2002:77). 
Embora fosse possível simplesmente omitir o sujeito, considerou-se que, tratando-se 
do início de um novo parágrafo, se justificaria renovar a referência ao sujeito. Visto que o 
parágrafo imediatamente anterior iniciava a frase com “A presidente”, achei por bem 
referir-me diretamente a Iskra Mihaylova pelo nome, mantendo a referência, mas 
evitando a repetição. 
 
Texto de partida Tradução Revisão 
She said that she had 
underlined the importance 
of cohesion policy (which 
did not figure explicitly in 
the draft work programme 
which had been 
discussed): the chairs of 
the AGRI, PECH and 
TRAIN committees has 
expressed similar concerns 
about the absence of any 
mention of their policy 
areas 
Iskra Mihaylova comunica 
que salientou a 
importância de uma 
política de coesão, ponto 
que não constava 
explicitamente do projeto 
de programa de trabalho 
discutido. Os presidentes 
das comissões AGRI, 
PECH e TRAN 
expressaram semelhantes 
preocupações sobre a falta 
de qualquer menção aos 
seus domínios de 
intervenção. 
Iskra Mihaylova comunica 
que salientou a 
importância de uma 
política de coesão, ponto 
que não constava 
explicitamente do projeto 
de programa de trabalho 
debatido. Os presidentes 
das comissões AGRI, 
PECH e TRAN 
expressaram preocupações 
semelhantes sobre a falta 
de qualquer referência aos 
seus domínios de 
intervenção. 
 
 Esta adaptação, executada com uma certa liberdade e despudor, seria, no mínimo 
questionável se estivéssemos, por exemplo, perante um texto literário e a pontuação 
tivesse uma função expressiva. Como afirma Jorge Almeida e Pinho, vários tradutores, 
nomeadamente Jorge de Sena, optam por manter a estrutura sintática e a pontuação, por 
respeito à intenção artística do respetivo autor (2005:108-9). No entanto, nem a questão 
da autoria, nem tão pouco a função expressiva, estão aqui em causa, pelo que o tradutor 
dispõe da liberdade para realizar alterações a este nível, com vista a uma transmissão 
eficaz da mensagem e consequente respeito pelo tipo de texto (informativo). 
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1.3. Questão adicional: Termo técnico vs. Expressão geral (LSP vs. LGP) 
 
 Servindo-nos ainda do mesmo exemplo, é pertinente atentar ao diferente modo 
como a palavra “policy” foi traduzida na frase quando integrando as expressões 
“cohesion policy” e “policy areas”. De facto, a relevância depende não apenas do cotexto, 
mas também do contexto ou da “informação acerca do mundo” (Eco 2005:32) ou, neste 
caso, do Parlamento.  
Na verdade, no caso da expressão “cohesion policy” poderia tratar-se de uma 
expressão de caráter generalista, ou seja, uma expressão “não marcada” (Cabré1992:59), 
especialmente se associada a um artigo indefinido. No entanto, surge sem qualquer artigo, 
indicando que “cohesion policy” poderá ser um termo frequentemente utilizado no 
Parlamento. De facto, mais adiante no mesmo documento, pode ler-se “Information 
session on Cohesion Policy 2014-2020”. Parecendo certo tratar-se de uma expressão 
nuclear e frequentemente utilizada, decidi recorrer às ferramentas de pesquisa internas 
para encontrar a tradução habitualmente utilizada e, assim, manter a consistência. Só após 
verificar que a tradução literal era aquela adotada no Parlamento é que a apliquei ao 
documento.  
Em “Policy areas”, pelo contrário, não se trata de uma expressão recorrente no 
Parlamento, nem remete para nenhum termo técnico. Uma pesquisa nas ferramentas do 
Parlamento confirmou esta teoria, já que não encontrei traduções semelhantes nem nada 
que indicasse ser uma expressão de relevo. Após esta pesquisa inicial, senti que tinha 
liberdade para traduzir como julgasse adequado, sem necessidade de respeitar uma norma 
e sem a culpa de a violar. Uma tradução literal não me pareceu apropriada, o que me 
permitiu evitar a repetição de “política” na mesma frase e procurar uma solução mais 
adequada e apelativa em termos de leitura para a segunda ocorrência (“domínios de 
intervenção”).  
Tendo em consideração que as “linguagens especializadas são variantes da 
linguagem geral” (1992:61), é habitual que surjam expressões de caráter mais geral num 
discurso mais ou menos especializado do Parlamento, com a sua terminologia e normas 
específicas. Conclui-se que um conhecimento aprofundado do funcionamento do contexto 
em que a tradução se insere permitirá, à partida, uma melhor perceção daquilo que se 
pode considerar uma expressão da linguagem geral (Language for general purposes – 
LGP), onde o tradutor tem liberdade para se distanciar do texto de partida, e uma 
expressão marcada da linguagem específica (Language for special purposes). Uma maior 
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experiência no Parlamento auxiliará certamente o tradutor a estabelecer essa distinção, 
permitindo simultaneamente manter a consistência dentro das instituições europeias e 
criar traduções próprias e menos literais quando a oportunidade se apresentar. 
 
2. Pesquisa e seleção de terminologia 
 
2.1. Exemplo 
Documento: SP 544.121 
Tipo de documento: Sínteses, informações e recomendações 
Comissão: PETI (Petições) 
Páginas: 11,32 
Palavras (aprox.): 2334 
Data de difusão: 8 de dezembro de 2014 
Prazo: 18 de dezembro de 2014, às 17h45 
 
2.1.1. Sobre o género: as Sínteses, informações e recomendações 
 
 As “Sínteses, informações e recomendações” mais não são do que uma compilação 
das petições apreciadas pela Comissão das Petições: é feito um breve resumo da petição 
recebida, por vezes complementado com notas relevantes que os deputados deverão 
considerar no momento de determinar a petição admissível ou não (linguagem imprópria, 
julgamentos sobre as provas/anexos apresentados pelo peticionário, etc.), e são elencadas 
as medidas que a Comissão decida tomar relativamente à petição apreciada na secção 
“Recomendações”. Embora não se trate de atas, constituem o registo das atividades 
decorridas nas reuniões da Comissão das Petições, para onde são dirigidas todas as 
petições. 
  
2.1.1.1. O destinatário 
 
 Os destinatários primários destas “Sínteses” deverão ser os próprios deputados 
pertencentes à Comissão, que estiveram ou não presentes na reunião de apreciação de 
petições e que poderão sentir necessidade de confirmar o seguimento a dar às mesmas. 
Assim como os restantes documentos, as “Sínteses” são também publicadas online e são 
de acesso público, despertando possivelmente particular interesse nos peticionários 
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afetados e respetivos signatários da petição, que poderão consultar informações acerca do 
processamento da petição.  
 
2.1.1.2. Tipo de texto 
 
 As várias petições que deram origem a estas compilações têm o objetivo claro de 
convencer os deputados a que se proceda de certa forma ou se aja de forma contrária. 
Subjaz, portanto, uma função operativa, apelando à Comissão de Petições e aos futuros 
destinatários para que concordem com a posição apresentada e prestem auxílio da forma 
solicitada. No entanto, as “Sínteses, informações e recomendações” não são redigidas 
pelos peticionários, mas antes pelos próprios membros da Comissão das Petições, que 
transmitem apenas o conteúdo das petições. Assim sendo, o documento é de tipo 
informativo, já que visa a transmissão de informação. Será, contudo, debatível se é 
também operativo, ou seja, se os deputados reproduzem a linguagem persuasiva na 
redação dos resumos das petições. Com base no contacto com estes documentos, existe a 
tentativa, a meu ver, de transmitir a indignação e a urgência manifestada pelos 
peticionários, sobretudo ao incluir adjetivos de elevado grau de expressividade8 . No 
entanto, tal varia de texto para texto, sendo impossível determinar se um resumo menos 
manifestamente persuasivo é o reflexo direto de uma petição equivalente ou se esta sofreu 
uma “filtragem”, decorrente do julgamento dos deputados quanto à sua validade ou da 
simples adaptação. 
 De qualquer das formas, o objetivo principal dos resumos não parece ser 
reproduzir essa função operativa de forma instrumental, documentado apenas os factos 
apresentados pelos peticionários, à luz dos quais poderá ser tomada uma decisão, pelo 
que poderão ser considerados sobretudo documentos informativos. 
 
2.1.1.3. A Petição no Parlamento Europeu 
 
 Consagrado no Artigo 227.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
a faculdade de dirigir-se ao Parlamento Europeu com uma queixa ou pedido em forma de 
petição é um dos direitos essenciais da União Europeia enquanto instituição apologista 
dos valores da democracia. Qualquer cidadão da União Europeia ou residente num 																																																								8	Veja-se o seguinte exemplo, presente no mesmo documento: “The petitioner went to press and to the 
mayor and stresses it is outrageous that licenses are granted for buildings erected on asbestos land.” 
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Estado-Membro poderá apresentar uma petição, a título individual ou coletivo, 
relativamente a questões que se enquadrem no âmbito das áreas de intervenção do 
Parlamento Europeu, nomeadamente os direitos dos cidadãos da EU consagrados nos 
Tratados, questões do foro ambiental, da proteção do consumidor, da livre circulação de 
pessoas, bens e serviços, problemas relacionados com a implementação de legislação 
emitida pela União Europeia, entre outras. As petições que abordem temas fora da alçada 
de intervenção do Parlamento serão, consequentemente, consideradas inadmissíveis. O 
mesmo destino será dado a petições que solicitem que a Comissão de Petições revogue ou 
anule decisões promulgadas por tribunais ou outras instituições dos Estados-Membros, 
algo que a comissão está impedida de fazer em prol do respeito pela soberania dos 
mesmos.  
Caso contrário, a petição, enviada diretamente à Comissão de Petições, poderá ser 
considerada admissível e processada em conformidade com as exigências particulares. 
Tal decorre nas reuniões da comissão, que têm lugar mensalmente, e de onde provêm as 
“Sínteses, informações e recomendações”. A comissão poderá, então, escolher um dos 
seguintes cursos de ação: 
- Requerer à Comissão Europeia que realize uma investigação preliminar e 
forneça informações em conformidade com a legislação aplicável da Comunidade 
Europeia ou que contacte o SOLVIT9; 
- Encaminhar a petição para outra comissão do Parlamento Europeu, para que, por 
exemplo, a tenha em consideração nas suas atividades legislativas; 
- Em casos excecionais, preparar e apresentar um relatório ao Parlamento sujeito a 
votação em Sessão plenária ou realizar uma visita de investigação ao país ou região em 
causa e emitir um relatório com as suas observações e recomendações; 
- Tomar qualquer outra medida necessária com vista a solucionar o problema ou 
enviar uma resposta adequada ao peticionário. 
 
A manutenção do direito de petição permite ao parlamento averiguar o modo 
como a legislação europeia é efetivamente aplicada e colocada em prática nos Estados-
Membros da União Europeia. A Comissão de Petições tem como objetivo dar resposta à 
totalidade das petições de forma não judicial, sempre que tal for possível. A petição 																																																								9	Serviço	 prestado	 pelas	administrações	 nacionais	de	 todos	 os	 países	 da	 UE,	 da	 Islândia,	 do	Liechtenstein	e	da	Noruega	para	assistir	em	casos	de	violação	de	direitos	dos	cidadãos.		
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representa, portanto, um importante controlo da aplicação dos compromissos dos 
Estados-Membros perante a União e uma ferramenta essencial de contacto direto dos 
cidadãos com o Parlamento Europeu, juntamente com a Iniciativa de Cidadania Europeia, 
introduzida em abril de 2012 pelo Tratado de Lisboa.  
 
2.1.1.4. Especificidades/métodos utilizados 
 
 As “Sínteses, informações e recomendações” obedecem a uma determinada 
formatação, que deverá ser respeitada. Concretamente, os títulos das petições devem 
seguir regras fixas de redação, diferentes das convenções inglesas. A título de exemplo, a 
seguinte petição: 
 
Petition 0055/2014 by Daniele Fasciani (Italian) on the failure to pay his salary  
 
deverá ser traduzida com a formatação devida, ou seja, da seguinte forma: 
 
Petição 0055/2014, apresentada por Daniele Fasciani, de nacionalidade italiana, sobre 
o incumprimento no pagamento do seu salário 
 
 Como é possível constatar, a introdução de vírgulas, a omissão dos parênteses e a 
obrigatoriedade do emprego de “sobre” distinguem a formatação original daquela de 
destino. É fácil interpretar estas alterações como pormenores, considerando permissível 
substituir, por exemplo, “sobre” por “relativo a”, expressão frequentemente utilizada no 
Parlamento Europeu com o mesmo significado, mas apenas em referência a diretivas. 
Convém, portanto, estar familiarizado com a convenções e normas de redação do 
Parlamento para evitar um desrespeito involuntário das mesmas. 
 Da mesma forma, deverá ser feito uso de expressões normalizadas neste tipo de 
documento. “Close”, por exemplo, é consistentemente traduzido como “Dar por 
concluído o exame da petição”, pelo que esta tradução deverá ser mantida. 
 
2.1.1.   Excerto: 
 
-  Petition 0058/2014 by Cătălin Epurianu (Romanian) on the invoicing practices 
of the district heating company in the town of Botosani (Romania). 
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The petitioner informs that the district heating company in the town of Botosani 
has received EU funds for the modernization of its heat-transfer fluid production 
and distribution sites. The company has begun to send invoices to citizens who 
have been disconnected from the system for years and uses the personal data of 
the citizens without their consent, in the absence of any signed contract between 
the company and those citizens. The petitioner believes that unsolicited sale 
contradicts the relevant European directives. 
  
2.1.2. Contexto:  
 
Petição dirigida ao Parlamento por um indivíduo de nacionalidade romena sobre a 
distribuição do aquecimento na cidade, um sistema de aquecimento ao nível municipal, 
gerado a partir de uma central e distribuído pela cidade. O peticionário já havia 





Ao mencionar o sistema de aquecimento urbano da cidade, o peticionário faz 
referência a um termo relacionado com essa matéria, que motivou uma pesquisa 
terminológica. Embora não seja difícil entender o significado da expressão em si, é 
sempre importante primar pela exatidão e correção terminológica, procurando determinar 
o termo comummente mais utilizado na comunidade científica. Recorrendo à IATE, 
Linguee e a pesquisas no Google, constatei a utilização de vários termos concorrentes: 
“fluido de transferência de calor”, “fluido transportador de calor”, “fluido condutor do 
calor”, “fluido de transporte do calor” e “fluido térmico”. Considerei como o critério o 
maior grau de presença em site portugueses, tendo por essa razão optado por “fluido de 
transferência de calor”.  
Decorrido um período considerável desde a mencionada tradução, levanta-se a 
questão, porém, de quão relevante seria encontrar o termo mais aceite e utilizado num 
ambiente académico e científico. Tendo em conta que o público-alvo não é especialista 
nem está familiarizado com a área, poderá ser contraproducente utilizar um termo menos 
transparente e autodescritivo. Por outras palavras, “fluído térmico”, por exemplo, poderia 
ser o termo técnico mais adequado e empregue em textos especializados, sendo 
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imediatamente entendido por peritos na matéria e, consequentemente, mais eficaz em 
termos comunicativos. No entanto, um público-alvo não especializado poderia não ficar 
tão esclarecido, já que não está familiarizado com a terminologia da área. Assim, embora 
se entenda que “fluído térmico” denota alguma relação com o calor, não seria 
imediatamente claro para um leigo qual o papel desempenhado por esse fluído. Daí que 
seja por vezes mais eficaz, em termos pragmáticos, optar por uma expressão definitória, 
que descreve o conceito enquanto o designa. “Fluido de transferência de calor”, o termo 
adotado, tem a vantagem de ser cientificamente correto e, simultaneamente, descrever o 
conceito a que se refere. 
 
Texto de partida Tradução e revisão 
The petitioner informs that the district 
heating company in the town of 
Botosani has received EU funds for the 
modernisation of its heat-transfer fluid 
production and distribution sites. The 
company has begun to send invoices to 
citizens who have been disconnected 
from the system for years and uses the 
personal data of the citizens without 
their consent, in the absence of any 
signed contract between the company 
and those citizens.  
 
O peticionário informa que a empresa de 
aquecimento urbano da cidade de Botosani 
recebeu fundos europeus para modernizar 
a produção do fluido de transferência de 
calor e dos locais de distribuição. Apesar 
de não existir qualquer contrato assinado 
entre as partes, a empresa tem enviado 
faturas a cidadãos que já não beneficiavam 
do sistema há vários anos e utilizado os 
seus dados pessoais, sem o seu 
consentimento. O peticionário considera 
que a venda não solicitada viola as 





Documento: DR AP101.717 
Tipo de documento: Projeto de relatório 
Comissão: Assembleia Parlamentar Paritária ACP-EU (Comissão dos Assuntos Sociais e 
do Ambiente) 
Páginas: 7 
Páginas SPA: 4,84 
Palavras (aprox.): 1333 
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Data de difusão: 23 de outubro de 2014 
Prazo: 11 de novembro de 2014 
  
2.2.1. Sobre o género: o Projeto de relatório 
 
 Os projetos de relatório constituem os documentos preparatórios de relatórios 
redigidos pelas comissões sobre questões legislativas ou não, sobre áreas da sua 
competência, sendo que, por vezes, a comissão poderá decidir redigir um relatório por 
iniciativa própria. Após a redação de um relatório por um membro da comissão 
parlamentar, este é sujeito a debate em sede de comissão e a alterações por parte dos 
restantes membros, caso seja necessário. O projeto de relatório torna-se “relatório” assim 
que as respetivas alterações forem aprovadas pela comissão responsável. Nessa altura, 





 Os destinatários primários serão claramente os deputados da comissão a que 
pertence o relator. No entanto, como referido no primeiro capítulo, os documentos são 
alterados e reutilizados num processo mais ou menos longo. Neste caso, o projeto de 
relatório, inicialmente apenas para ser ouvido apenas pelos membros da comissão, será 
adaptado e aproveitado para a conceção do relatório final, posteriormente apresentado 
perante todo o Parlamento Europeu. O destinatário está, consequentemente, em expansão, 
e poderá, mais uma vez, abranger também todo o cidadão europeu interessado ou 
qualquer meio de informação interessado na matéria, visto o conteúdo ser de divulgação 
pública. 
 
2.2.1.2. Tipo de texto 
 
 O tipo de texto de um projeto de relatório é essencialmente informativo, expondo 
uma situação que se pretende dar a conhecer. No entanto, os relatórios são elaborados 
com o objetivo implícito de preceder ou preconizar medidas adicionais aplicáveis aos 
assuntos em questão, incitando à ação, pelo que poderão apresentar também uma função 





2.2.1.3. Especificidades/métodos utilizados 
 
 Os projetos de relatório podem apresentar algumas dificuldades, que se prendem 
sobretudo com um grau acrescido de especificidade, que, por usa vez, se reflete numa 
maior quantidade de terminologia, bem como numa elevada complexidade sintática. 
Requerem, portanto, um maior rigor terminológico através da consulta das ferramentas de 
pesquisa necessárias. Já a expressão de ideias de frases complexas será melhor 
transmitida após uma leitura prévia atenta do texto de partida e da compreensão do texto 
no seu todo. 
 
2.2.2.  Excerto: 
 
C. Whereas many ACP countries are confronted with a double burden of 
malnutrition, whereby under-nutrition and obesity are found within the same 
community or even the same household, particularly in urban settings, and whereas 




Projeto de relatório sobre a situação dos países ACP (África, Caraíbas e Pacífico) 





 Uma das dificuldades sentidas durante a tradução do presente documento consistiu 
em encontrar o melhor termo para malnutrition, um conceito essencial no contexto onde 
se encontra inserido. A primeira etapa consistiu em determinar a abrangência de 
malnutrition, ou seja, entender se se refere unicamente à falta de nutrição ou, de forma 
geral, a uma nutrição inadequada. A minha pesquisa levou-me ao glossário da Unicef 





“A broad term commonly used as an alternative to ‘undernutrition’, but which 
technically also refers to overnutrition. People are malnourished if their diet does 
not provide adequate nutrients for growth and maintenance or if they are unable 
to fully utilize the food they eat due to illness (undernutrition). They are also 
malnourished if they consume too many calories (overnutrition).” 
 
 Ou seja, o termo pode ser entendido no seu sentido mais abrangente ou mais 
específico, referindo-se, nesse caso, à undernutrition. Pelo co-texto, torna-se evidente que 
o sentido é geral, já que engloba a under-nutrition e obesity. Esclarecido o objetivo, tentei 
esclarecer as opções tradutivas em português. Ao contrário do inglês, as opções 
multiplicam-se em português: para além de “malnutrição”, existe “subnutrição” e 
“desnutrição”, verificando-se igualmente um emprego pouco preciso dos termos. Por 
exemplo, segundo o Priberam, estar “malnutrido” é igual a estar “desnutrido” e segundo 
a Infopédia, a “malnutrição” é o “estado provocado por alimentação deficiente, por falta 
de equilíbrio na quantidade e qualidade dos alimentos, e carência de certos elementos 
essenciais, como proteínas e vitaminas”, não englobando a “obesidade” ou “híper-
nutrição”. Além disso, a IATE indicava que tanto malnutrition como under-nutrition 
podem ser traduzidos como “desnutrição”.  
Então, se “malnutrição” não vale como termo genérico, como me poderia referir ao 
fenómeno global da nutrição indevida? Continuei a procura, tentando pesquisar a palavra 
tal como é empregue em sites dedicados à matéria. A Associação Portuguesa de Nutrição 
(APN), não mencionando “malnutrição”, distinguia claramente as duas realidades 
opostas: “desnutrição” como falta de nutrientes e “obesidade” como o excesso. Em 
seguida, consultei a versão portuguesa do site do Conselho Europeu de Informação 
Alimentar (EUFIC), onde um artigo sobre a matéria esclarecia que a malnutrição pode ser 
causada por desnutrição, acrescentando que “as pessoas com excesso de peso e obesas 
podem também sofrer de malnutrição”11. Ainda insatisfeita, procurei planos curriculares 
em universidades onde se leciona nutrição e verifiquei que, no plano do Mestrado em 
Nutrição Clínica da Universidade de Coimbra, a cadeira de “Malnutrição” estava dividida 
em duas: “Malnutrição I – obesidade clínica” e “Malnutrição II – desnutrição”.  
 Todas estas informações permitiram-me concluir o seguinte: 
																																																								11	http://www.eufic.org/article/pt/page/FTARCHIVE/artid/Time-to-recognise-malnutrition-Europe/		(consultado	em	16	de	junho	de	2016)	
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 - “subnutrição”, embora referenciado no Infopédia, é raramente utilizado em sites 
portugueses, sobretudo em contexto técnico, advindo provavelmente de uma tradução 
literal de “undernutrition” (o mesmo vale para “sobrenutrição” ou “supernutrição”, 
definidos pelo Priberam como a “a ingestão de alimentos superior ao necessário”); 
 - “desnutrição” refere-se unicamente à ingestão insuficiente de nutrientes; 
 - “malnutrição” engloba a “desnutrição” e a “obesidade”, ambos desequilíbrios 
nutritivos, sendo o último causado pela ingestão excessiva de calorias; 
 - “malnutrição” é frequentemente utilizado em referência unicamente à desnutrição. 
 
 Em conclusão, este caso comprova como o ideal de um para um (um termo para 
cada conceito) nem sempre se realiza, verificando-se muitas vezes utilizações erradas ou 
ambíguas. Para o tradutor, significa que terá de dispensar muito tempo a determinar os 
limites semânticos dos termos, de modo a não propagar a confusão já existente.  
 
Texto de Partida Tradução Revisão 
E. Whereas mortality and 
morbidity associated with 
malnutrition represent a 
direct loss in human 
capital and productivity 
for the economy, in 
particular due to poor 
cognitive function and 
reduced school attainment, 
which are a result of 
under-nutrition in early 
childhood. 
 
E. Considerando que a 
mortalidade e morbilidade 
associadas à malnutrição 
representam uma perda 
imediata de capital e 
produtividade humanos 
para a economia, em 
particular devido às 
debilitadas capacidades 
cognitivas e ao reduzido 
sucesso escolar, 
consequências diretas da 
desnutrição durante a 
primeira infância, 
E. Considerando que a 
mortalidade e morbilidade 
associadas à malnutrição 
representam uma perda 
direta de capital e 
produtividade humanos 
para a economia, em 
particular devido às 
debilitadas capacidades 
cognitivas e ao reduzido 
sucesso escolar, 
consequências diretas da 
desnutrição durante a 
primeira infância, 
 
2.3. Questão complementar: Tipo de texto misto 
 
 De acordo com Katherina Reiss (1976), um dos objetivos do tradutor deverá ser a 
adaptação a tradução ao tipo de texto desejado para o texto de chegada. A autora enumera 
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três tipos de textos (informativo, expressivo e operativo), sem deixar, porém, de fazer 
notar que também existe a possibilidade de um texto constituir uma mescla de vários 
tipos.  
 A grande maioria dos documentos traduzidos no Parlamento Europeu apresenta um 
caráter informativo: as ordens do dia informam acerca do programa da reunião, as atas 
relatam sobre o que nela decorreu, as sínteses, informações e recomendações dão conta 
das petições recebidas e do procedimento aplicado, etc. No entanto, alguns documentos, 
embora visem a comunicação de informação, denotam igualmente a intenção operativa, 
que os deputados utilizam para dissuadir a Comissão Europeia a proceder de determinada 
forma. Essa intenção está patente nos recursos linguísticos utilizados, que deverão, por 
sua vez, ser transferidos para a tradução, de modo a que esta se realize nos mesmos tipos 
de texto. Expressões como “double burden”, “even”, “traps” e “vicious circle of poverty” 
reforçam o carácter de urgência e a necessidade de reverter a situação descrita, 
sustentando, desta forma, os pedidos que os relatores dirigem à Comissão.  
 Neste sentido, procurou-se atribuir uma carga mais enfática à tradução. Na tradução 
de “traps”, por exemplo, a solução de tradução (“condenar”), embora não literal, mantém 
a mesma ideia de inescapabilidade e carga negativa, assegurando a expressividade e o 
impacto da palavra.  
 
Texto de partida Tradução Revisão 
C. Whereas many ACP 
countries are confronted 
with a double burden of 
malnutrition, whereby 
under-nutrition and obesity 
are found within the same 
community or even the 
same household, 
particularly in urban 
settings, and whereas 
under-nutrition traps 
individuals and society in 
a vicious circle of poverty, 
C. Considerando que 
muitos países ACP são 
confrontados com um 
duplo ónus relativamente à 
questão da malnutrição, 
dado que desnutrição e 
obesidade coexistem, lado 
a lado, na mesma 
comunidade ou até na 
mesma habitação, 
especialmente em contexto 
urbano, e considerando 
que a malnutrição condena 
C. Considerando que 
muitos países ACP são 
confrontados com um 
duplo ónus relativamente à 
questão da malnutrição, 
dado que desnutrição e 
obesidade coexistem, lado 
a lado, na mesma 
comunidade ou até na 
mesma habitação, 
especialmente em 
contextos urbanos e que a 
malnutrição condena 
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 indivíduos e sociedade a 
um círculo vicioso de 
pobreza. 
indivíduos e sociedade a 




3. Convenções no Parlamento Europeu 
 
 Como referido no capítulo anterior, o discurso do parlamento é pautado por 
características próprias, expressões e termos fixos, os quais devem ser respeitados a fim 
de manter a harmonia comunicativa dentro do ecossistema europeu. Consequentemente, 
este apresenta-se como o maior desafio para o tradutor interino, especialmente quando as 
expressões não são manifestamente técnicas e incitam a uma tradução livre.  
 O Guia de estilo do Centro de Informação Europeia Jacques Delors, facultado em 
versão digital no início do estágio e que contém algumas normas de redação, bem como o 
site Recueil des Modèles (RdM) do Parlamento Europeu12, o qual inclui modelos de todos 
os géneros de documentos do Parlamento, ajudam a perceber algumas destas normas. No 
entanto, a melhor aprendizagem decorre do processo de revisão e subsequente registo dos 
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3.1.1. Excerto:  
 
1. ATTRIBUTION OF OPINIONS 
 
1.1 INI report by the CONT Committee on: “Protecting the European Union 
Financial interest: Towards performance-based controls of Common Agricultural 
Policy” 
Decision: AGRI will draft an opinion on this CONT report 
Opinion attributed to the EPP group for 1 point. 
 
3.1.2. Contexto:  
 
Ata da reunião de 3 e 4 de dezembro de 3014 da comissão AGRI, indicando a 
apreciação de vários documentos relevantes para os trabalhos da mesma. Um dos pontos 
abordados na reunião foi a atribuição da redação de pareceres aos membros da comissão, 




Conforme anteriormente mencionado, a escrita no Parlamento obedece a 
convenções e formulações específicas, as quais devem ser respeitadas em prol da 
consistência ao nível institucional. Um dos exemplos típicos são expressões como 
“sobre” ou “relativo a”, que, sendo as únicas aceites, também não poderão ser usadas 
indiscriminadamente, consoante o documento legislativo a que se referem. A título de 
exemplo, as diretivas são sempre “relativas a” qualquer assunto. No entanto, a expressão 
a aplicar para relatórios, por exemplo, deve ser sempre “sobre”. O mesmo se passa com 
os pareceres. No momento da redação do documento, ainda não havia entendido a 
obrigatoriedade do emprego de “sobre” neste caso. A dificuldade reside muitas vezes na 
discursividade das expressões fixas, que não torna imediatamente clara a necessidade de 
esclarecer o carácter técnico/obrigatório de certas expressões aquando da menção a 
documentos integrados no processo legislativo do Parlamento. Ou seja, as expressões 
surgem tão integradas num discurso fluído que nem sempre se torna clara a necessidade 
de pesquisar e averiguar se existe liberdade na escolha vocabular ou se, pelo contrário, 
um termo anterior pertence a um par que não deve ser separado.  
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Por essa razão, a revisora salientou que esse erro deveria ser corrigido, 
demonstrando que cada título de documento obedece à sua própria formatação. Podemos, 
portanto, concluir as seguintes regências: 
 
Regulamento... Relativo a 
Relatório... Sobre 
Proposta (de resolução/regulamento, 
etc.) 
sobre 
Diretiva Relativa a 
 
 Cedo percebi também que existiam expressões não apenas obrigatórias, como 
interditas. Por outras palavras, assim como era necessário primar pela observância das 
normas de redação mais ou menos implícitas no âmbito do Parlamento, era também 
aconselhável evitar expressões pouco usadas neste contexto, que já não se coadunam com 
o modo de escrita adotado. Por exemplo, “acerca” ou “relativamente a” são expressões 
praticamente inexistentes, tanto em títulos e expressões oficiais, como no discurso 
corrente, pelo procurei utilizar apenas aquelas expressões que poderiam ser mais 
facilmente identificadas como discurso típico do Parlamento Europeu, recordando um 
pouco a temática abordada no primeiro capítulo: se considerarmos o Parlamento quase 
como uma cultura em si própria ou como uma “língua” de certa forma independente, o 
objetivo será, para além de transmitir a mensagem ao destinatário, tornar também o 
discurso o mais “nativo” possível, procurando reduzir o estranhamento decorrente de uma 
tradução mais decalcada do original.  
 
Texto de partida Tradução Revisão 
Decision: AGRI will 
draft an opinion on this 
CONT report. 
Decisão: a Comissão AGRI 
irá elaborar um parecer 
relativo ao relatório da 
CONT. 
Decisão: a Comissão AGRI 
elaborará um parecer sobre 




Documento: PV 544.304 
Género: Ata 
Comissão: REGI (Desenvolvimento regional) 
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Páginas: 6 
Páginas (Net SPA): 4,10 
Palavras (aprox.): 1315 (sem lista de presenças, para não traduzir) 
Data de difusão: 10 de dezembro de 2014 
Prazo: 5 de janeiro de 2014, às 17h30 
 
3.2.1.  Excerto: 
 
3. Chair’s announcements 
The Chair announced that she planned to host a New year reception immediately 
after the Committee meetting on 19 January: all Members were invited. 
4. The urban dimension of EU policies 
REGI/8(02016 
Rapporteur: Kerstin Westphal (S&D) 
• Exchange of views 
The rapporteur outlined her initical thoughts and responded to points raised by 
Members. 
 
3.2.2.  Contexto:  
 
 Ata da reunião de 3 de dezembro da Comissão REGI em Bruxelas, presidida por 
Iskra Mihaylova, que incluiu a apresentação de relatórios, projetos de relatórios, bem 
como pareceres e projetos de parecer, uma votação e uma sessão de informação sobre a 
política de coesão 2014-2020. Os temas foram diversos, incluindo a “dimensão urbana 
das políticas da EU, Quitação 2013 do orçamento geral da EU, o Regime do imposto 




 Como é possível constatar, o excerto do documento faz referência duas vezes a 
“members”. Na altura já familiarizada com a terminologia do Parlamento, sabia que 
“Members” era geralmente traduzido “deputados” e não na sua versão literal, no sentido 
de designar os deputados como membros do Parlamento. Ignorei também a maiúscula, 
muito mais utilizada no Inglês e reservada em Português para as referências individuais. 
Apliquei, portanto, essa lógica, o que estava correto na segunda menção, mas não na 
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primeira, de acordo com a revisora. Isto porque, embora todos os membros das comissões 
parlamentares sejam também deputados ao Parlamento Europeu, nem todos os deputados 
deste são membros da Comissão REGI. Assim, quando a presidente da respetiva 
comissão de desenvolvimento regional convidou todos os “members” para um evento de 
ano novo, não se referia obviamente a todos os deputados de todas as comissões 
parlamentares e partidos do Parlamento Europeu. Pelo contrário, decretava a organização 
de um evento destinado apenas aos membros da sua comissão, pelo que a revisora julgou 
por bem estreitar o sentido e esclarecer que não estavam convidados todos os membros 
do Parlamento, mas apenas aqueles da referida comissão. Deste modo, justifica-se não 
aplicar a tradução usual, já que poderia provocar alguma ambiguidade em termos 
comunicativos. Outras opções seriam mencionar os “deputados da comissão”, mas a 
solução encontrada pela revisora transmite igualmente a mensagem, enquanto torna a 
frase mais económica. 
 A segunda ocorrência a “members” surge pouco depois, referindo-se também 
apenas aos deputados da comissão. A necessidade de traduzir como “membros” já não é, 
porém, tão pertinente, visto que apenas será possível aos deputados presentes na reunião 
(ou seja, os membros da comissão) levantar efetivamente questões dirigidas à relatora. 
 Conclui-se, portanto, que a observância das convenções do Parlamento Europeu, 
embora necessária e extremamente valorizada, não dispensa uma leitura e interpretação 
atenta do co-texto, por forma a garantir a ausência de ambiguidades, dificuldades na 
compreensão ou o mero estranhamento.  
 
Texto de partida Tradução Revisão 
3.Chair’s 
announcements 
The Chair announced that 
she planned to host a New 
year reception 
immediately after the 
Committee meetting on 19 





A presidente anuncia que 
tenciona organizar uma 
receção de ano novo, 
imediatamente após a 
reunião de 19 de janeiro: 





A presidente anuncia que 
tenciona organizar uma 
receção de ano novo, logo 
após a reunião de 19 de 
janeiro e para a qual estão 




4. The urban dimension 




• Exchange of views 
The rapporteur outlined 
her initial thoughts and 
responded to points raised 
by Members. 
 
4. A dimensão urbana 
das políticas da EU 
REGI/8(02016 
Relatora: Kerstin Westphal 
(S&D) 
• Troca de pontos de 
vista 
A relatora apresenta as 
suas primeiras reflexões e 
responde às questões 
levantadas pelos 
deputados. 
4. A dimensão urbana 
das políticas da EU 
REGI/8(02016 
Relatora: Kerstin Westphal 
(S&D) 
• Troca de pontos de 
vista 
A relatora apresenta as 
suas primeiras reflexões e 





Documento: PA 539.870 
Género: Projeto de parecer 
Comissão: IMCO (Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores) 
Páginas: 6 
Páginas (Net SPA): 1,51 
Palavras (aprox): 452 
Data de difusão: 17 de outubro de 2014 




The Committee on the Internal market and Consumer Protection calls on the 
Committe on Economic and Monetary Affairs as the committe responsible, to 
incorporate the following suggestions in its motions for a resolution: 
(...) 
3.Strongly welcomes the comments by Commissioner-designate Vestager in her 
hearing before the Parliament that free competition and protection against 




3.3.2.  Contexto: 
 
O Projeto de parecer da Comissão IMCO é dirigido à Comissão dos Assuntos 
Económicos e Monetários e aborda o relatório anual sobre a política de Concorrência da 
EU. A redatora Kaja Kallas solicita, portanto, em nome da primeira comissão e mediante 
à apresentação de argumentos, que a Comissão IMCO incorpore as sugestões apontadas 




A expressão utilizada com uma finalidade apelativa é reveladora do carácter formal 
e protocolar do discurso do Parlamento. Por essa razão, a sua tradução levantou alguns 
problemas, inicialmente no que respeita ao significado exato do emprego de “welcome” 
neste co-texto particular e, posteriormente, quanto à melhor forma de expressar esse 
mesmo significado. O sentido de “welcome” seria claramente positivo, indicando algum 
tipo de aceitação ou apoio. Era importante, no entanto, clarificar os limites semânticos 
exatos da expressão quando empregue desta forma.  
 Recorrendo ao dicionário Merriam-Webster online 13  obtive o seguinte 
esclarecimento semântico: 
 
Fig 4: Entrada do dicionário online Merriam-Webster. 
 
Confirmado o significado, surgiram várias opções de tradução, algumas sugeridas 
pelas ferramentas de pesquisa internas, entre elas: 
 - Aceita de bom grado; 
 - Acolhe favoravelmente; 
 - Congratula; 																																																								13	http://www.merriam-webster.com/dictionary/welcome (consultado em 21 de junho de 2016)	
1welcome	
verb,		wel·come	\ˈwel-kəm\	
Simple Definition of WELCOME 
• :  to greet  ( someone) in a warm and fr iendly manner 
• :  to receive or accept  ( something) wi th happiness or pleasure 
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 - Saúda. 
 A escolha recaiu por uma das opções mais presentes em documentos semelhantes 
(“saúda”), adiante intercalada pela expressão “congratula”, de modo a evitar uma 
repetição excessiva das mesmas formulações. Por considerar que ambas as expressões 
apresentavam uma carga positiva substancialmente mais acentuada do que o simples 
“welcome”, considerei desnecessário traduzir “strongly”, visto esta carga acrescida estar 
já presente na tradução de “welcome”. Contudo, a revisora considerou prudente e 
aconselhável acrescentar “vivamente”, conferindo uma ênfase ainda maior ao elogio 
contido. As opções escolhidas refletem também o caráter formal e institucional do modo 
como as comissões se dirigem umas às outras, optando por vocábulos menos utilizados 
no discurso corrente e refletindo o que se observa no original inglês. No entanto, estas 
opções tornam o discurso mais opaco e resistente à compreensão pelo público geral. Uma 
análise atenta revelaria que, provavelmente, o verdadeiro sentido de “welcome” no co-
texto apresentado seria simplesmente uma manifestação de concordância de opiniões, 
sendo, por isso, perfeitamente correto e, possivelmente, mais transparente afirmar que a 
comissão “concorda” com os comentários tecidos pela Comissária-indigitada.  
 Nunca é demais realçar, porém, que existem expressões fossilizadas e 
convencionadas no contexto das instituições europeias que não podem simplesmente ser 
ignoradas, em prol de levar avante uma solução tradutiva própria. De facto, embora a 
expressão não seja traduzida apenas de uma forma, estas são as únicas utilizadas nestas 
situações, estando até intimamente associadas ao próprio género de texto e respetiva 
formatação.  
 Em suma, observa-se mais uma vez a obrigação de respeito pelo “português” 
praticado no contexto particular. Contrariar este tipo de convenções seria, quiçá, 
contraproducente, visto os deputados estarem já acostumados às expressões 
habitualmente empregues, atribuindo-lhes, portanto, um sentido específico. Ao 
depararem-se com uma solução tradutiva diferente, ainda que eventualmente mais 
adequada, os deputados poderiam interrogar-se, por exemplo, quanto ao grau de aceitação 
verdadeiramente manifestado pelo(a) redator(a). Desta forma, poderá argumentar-se que 
utilizar uma opção “menos fiel” ou “transparente” poderá revelar ser precisamente mais 




Texto de partida Tradução Revisão 
Strongly welcomes the 
comments by 
Commissioner-designate 
Vestager in her hearing 
before the Parliament that 
free competition and 
protection against 
dominant positions in the 
digital economy is 
ultimately for the benefit 
of consumers; 
 
Saúda as observações 
feitas pela Comissária 
indigitada Margrethe 
Vestager na sua audição 
perante o Parlamento 
acerca do facto de a livre 
concorrência e a proteção 
contra posições 
dominantes na economia 
digital ser, em última 
análise, vantajosa para os 
consumidores; 
Saúda vivamente as 
observações tecidas pela 
Comissária indigitada 
Margrethe Vestager na sua 
audição perante o 
Parlamento segundo as 
quais a livre concorrência 
e a proteção contra 
posições dominantes na 
economia digital são, em 
última análise, vantajosas 





4. Explicitação  
 
4.1. Exemplo 
Documento: PV 546.686 
Tipo de documento: Ata 
Comissão: INTA (Comércio Internacional) 
Páginas: 16 (páginas 13 a 16 para não traduzir) 
Páginas (Net SPA): 6,94  
Palavras (aprox.): 2436 
Data de difusão: 3 de fevereiro de 2015 




 6.11. Hearings, Workshops & Studies  
Decisions: To include, within the dual use workshop to be held on 17 June, a 
section on antitorture goods and to invite DROI to participate. To include a chapter 





 Ata extensa da reunião Comissão INTA nos dias 21 e 22 de janeiro de 2015. A 
reunião incluiu uma audição, a atribuição de relatórios aos deputados, a consideração de 




 O tema da explicitação esconde uma fecundidade ideológica que merece ser 
explorada e que representa um papel importante na tradução ao nível institucional 
europeu. Como afirma Berman, “The power of illumination, of manifestation, (1) as I 
indicated apropos Hölderlin, is the supreme power of translation” (2002:281). Supõe-se, 
portanto, que a tradução levante o véu da mensagem contida no texto de partida. Embora 
a maioria dos tradutores esteja em absoluto acordo com esta afirmação, muitos poderão 
discordar quanto à sua concretização, sobretudo à luz de fatores condicionantes como a 
finalidade, o público-alvo, o contexto de chegada e até a língua. De facto, as análises 
conduzidas por Levenston (1986), Berman (1978), comparando as estratégias de coesão 
do hebreu e do inglês, e o estudo de Vieira (1984), contrapondo o português e o inglês, 
demonstram que as línguas se servem de diferentes recursos para verter mais claramente 
o conteúdo proposto. Assim, o hebreu e o português demonstram uma tendência mais 
acentuada para recorrerem à repetição lexical, enquanto o inglês manifesta uma 
preferência pela pronominação, uma opção verbalmente mais económica, mas também 
mais sujeita a ambiguidades.  
 O tema da explicitação foi primeiramente desenvolvido por Shoshana Blum-Kulka 
na forma da chamada “hipótese da explicitação”, que postula que uma tradução será, à 
partida, mais redundante e explícita em resultado do processo de interpretação do tradutor 
(Becher 2011:23). Vinay e Darbelnet definiram também o fenómeno de explicitação, 
revestindo-o, porém, da intencionalidade do próprio tradutor: 
 
A stylistic translation technique which consists of making explicit in the target language 
what remains implicit in the source language because it is apparent from either the 
context or the situation. Excessive use leads to overtranslation. (1995:342) 
 
 Parece verificar-se um consenso de que as traduções tendem a ser mais extensas 
que os originais. O que permanece por esclarecer é quanto desse processo é consciente e 
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que parte é inerente ao próprio processo de tradução, considerando que os tradutores são 
também leitores daquilo que transpõem para o outro idioma. Vinay e Dalbernet chegam 
mesmo a afirmar que os tradutores estendem o produto da sua tradução por “prudência, 
mas também por ignorância” (1995:193).  
 Se o texto de chegada, i. e. , a tradução, já pressupõe uma maior clarificação que a 
sua contraparte, e se o português denota uma insistência acrescida pela mesma, então a 
tradução na Unidade de Tradução Portuguesa não será exceção. De facto, existe um 
esforço evidente nas revisões em renovar as referências, evitar a pronominação, dar 
preferência a versões por extenso de conceitos (alternativamente a siglas ou formas 
abreviadas) e a explicitar omissões ou implicitações deliberadas no texto de partida, algo 
que é visível a partir do segmento supramencionado.  
Efetivamente, é frequente o texto de partida referir-se às comissões meramente pela 
abreviatura (“DROI”), descurando a precisão de mencionar que se trata de uma comissão 
(“DROI committee”). Ora, na versão linguística portuguesa, é raro omitir-se essa 
explicitação, reservando-se a forma abreviada apenas em caso de frequentes menções no 
mesmo parágrafo.  
Uma vez que esse esforço é transmitido para os estagiários, é seguro afirmar que é 
consciente e voluntário, o que levanta questões quanto à intencionalidade subjacente. 
Consequência direta ou não, é certo que esta explicitação serve de contraponto ao 
formalismo e “dialeto” próprio do Parlamento, tornando o conteúdo mais acessível a 
qualquer cidadão europeu que deseje consultar os documentos. Enquanto que para os 
deputados é desnecessário reiterar que a DROI é uma comissão, por exemplo, será 
necessário fazê-lo se o público-alvo considerado for mais abrangente e abarcar ainda 
qualquer cidadão europeu. Embora diminuto, é deste público que se fala quando se 
defende a acessibilidade aos documentos do Parlamento, e por acessibilidade deverá 
também entender-se a acessibilidade linguística, só assim concretizadora de uma 
verdadeira transparência institucional e transgressora do chamado “Eurofog”, o 
“parlamentês” resistente à compreensão pelo público leigo.  
 
A primeira expressão sublinhada reflete também, em parte, esta necessidade de 
explicitação, bem como o pouco cuidado que se verifica frequentemente na redação dos 
documentos originais. Sem aspas, tipo de letra cursivo ou recurso a maiúsculas, “dual 
use” pode ser facilmente interpretado como uma locução adjetiva, caracterizando o 
adjetivo que se segue. Felizmente, essa interpretação (“seminário de dupla utilização”) 
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não parecia fazer sentido (não se “utiliza” um seminário), levando-me então a pesquisar a 
expressão. Dado que as atas se baseiam frequentemente nas “ordens do dia” (OJ), 
consultei a ordem do dia correspondente à mesma reunião da Comissão INTA. No 
entanto, não é feita aí qualquer menção a esta matéria. Servindo-me das ferramentas de 
pesquisa do Parlamento (Quest, FullDoc, etc.), foi possível confirmar que “dual use” era 
uma referência ao nome do seminário, que havia sido abreviado. Na sua forma extensa, a 
decisão da Comissão era relativa aos “dual-use goods” ou “dual-use items”. A 
flexibilidade e a tendência para sintetizar informação característica do inglês resultou, 
portanto, numa falta de clareza da frase, que se procurou colmatar reproduzindo o nome 
adotado em português por extenso.  
Em suma, verifica-se mais uma vez que a importância do contexto e do 
conhecimento sobre o ambiente envolvente é determinante para a compreensão da 
linguagem utilizada. Na falta de um domínio absoluto destas matérias (como era o meu 
caso na qualidade de estagiária), aplica-se a norma incutida pelos revisores na Unidade 
Portuguesa de Tradução: duvidar e pesquisar continuamente. Mais ainda, demonstrou-se 
um recurso à técnica de explicitação, empregue conscientemente e que serve ativamente 
um melhor entendimento da mensagem e consequente concretização do seu Skopos 
informativo.  
 
Texto de Partida Tradução 
Decision: To include, within the dual use 
workshop to be held on 17 June, a section 
on antitorture goods and to invite DROI 
to participate. 
 
Decisão: Incluir no seminário sobre bens 
de dupla utilização, que terá lugar em 17 
de junho, uma secção sobre os bens 
contra a tortura e convidar a Comissão 
DROI a participar. 
 
 
5.  Implicitação por adaptação à língua de chegada  
 
5.1. Exemplo 
Documento: SP 544.121 
Tipo de documento: Sínteses, informações e recomendações 
Comissão: PETI (Petições) 
Páginas: 13 
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Páginas (Net SPA): 11,32 
Palavras (aprox.): 2334 
Data de difusão: 8 de dezembro de 2014 
Prazo: 18 de dezembro de 2014, às 17h45 
 
5.1.1. Excerto:  
 
-  Petition 0061/2014 by Rolf Jürgens (German) on the protection of a bird habitat 
in Portugal 
The petitioner alerts that the Portuguese authorities gave their consent to the 
construction of a controversial tourism project in the Lagoa dos Salgados lagoon 





 Incluído num documento de “Sínteses, informações e recomendações”, o segmento 
transcrito constitui a totalidade do resumo de uma petição referente a um 




Um fenómeno contrário à explicitação é precisamente a implicitação. Também 
definida por Vinay e Darbelnet, a implicitação é uma técnica estilística tradutiva que 
consiste em tornar implícito na língua de chegada aquilo que está explícito na língua de 
partida, tendo por base o contexto ou a situação para convenientemente transmitir o 
significado (1955:344).  
Neste caso, o peticionário, de nacionalidade alemã, aborda uma referência cultural 
facilmente apreendida pelo público-alvo devido ao facto de se encontrar na língua de 
chegada, o que permite inverter o processo de explicitação, muitas vezes aplicado na 
tradução em geral e nas traduções do Parlamento. Por outras palavras, a conversão para a 
língua correspondente à referência inclusa no texto obriga a um processo pouco habitual 
no Parlamento, economizando a tradução e encurtando o texto. De facto, a manutenção de 
toda a informação contida no original, mesmo que efetuada word-for-word resultaria 
numa clara “tradução excessiva” (overtranslation) ou redundância, visto a tradução para o 
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português incorrer automaticamente numa explicitação para o público-alvo falante dessa 
língua. Assim, a informação a transmitir não é omitida, já que a sua transmissão é 
assegurada pelos meios próprios da língua de chegada. 
Podemos observar, então, que, no original inglês, é referida uma zona natural em 
Portugal, designada pelo nome original e acompanhada de uma explicação (lagoon area). 
Em português, porém, essa informação deixa de ser relevante. Com efeito, o público-alvo 
não necessita de qualquer esclarecimento quanto ao tipo de zona natural (lagoon area), já 
que o nome da mesma é suficientemente descritivo para esclarecer o falante do português. 
Além disso, a natureza da área é indicada na oração seguinte, pelo que se torna 
desnecessário especificar, na primeira menção, que se trata de uma área natural 
envolvente e não apenas da lagoa per se.  
  
Texto de partida Tradução e Revisão 
The petitioner alerts that the Portuguese 
authorities gave their consent to the 
construction of a controversial tourism 
project in the Lagoa dos Salgados lagoon 
area, previously a protected nature area 
which is inhabited by numerous bird 
species. 
O peticionário alerta para o facto de as 
autoridades portugueses terem permitido a 
construção de um polémico projeto 
turístico na Lagoa dos Salgados, uma 
zona natural habitada por inúmeras  





6. Compreensibilidade e valor da auto-revisão 
6.1. Exemplo 
Documento: SP 536.009 
Tipo de documento: Sínteses, informações e recomendações 
Comissão: PETI (Petições) 
Páginas: 30 
Páginas (Net SPA): 13,71 
Palavras: 1982 
Data de difusão: 22 de outubro de 2014 






The petitioner refers to media reports on the European Framework National 
Statute for the Promotion of Tolerance from the European Council on Tolerance 
and Reconciliation (ECTR) think-tank. According to the petitioner, the objective 
of the Framework Statute is to make it mandatory for the European governments 
to place citizens under surveillance who are considered to be “intolerant”. 
According to the petitioner, this could ultimately lead to a ban on all criticism, for 
example, of Islam or feminism. 
 
6.1.2. Contexto:  
 
 Resumo de uma petição, que descreve a preocupação do peticionário 
relativamente a um programa para a promoção da tolerância elaborado pelo Conselho 
Europeu para a Tolerância e Reconciliação (CETR). O peticionário aponta alguns perigos 
decorrentes das medidas impostas por este programa, o qual julga estar a cargo do 
Parlamento Europeu. 
  
6.1.3. Análise:  
 
 Conforme argumentado no primeiro capítulo, o estágio no Parlamento permitiu 
colocar em prática um método de auto-revisão que revelou ser bastante frutífero. Os 
prazos razoáveis e a análise das traduções em formato papel permitiram uma deliberação 
mais prolongada e consciente das soluções encontradas, bem como um esforço por 
encontrar a mais adequada.  
A frase supracitada não apresenta dificuldades de maior, mas a sua formulação na 
língua de chegada provocou alguma hesitação. Dadas as condições supracitadas, foi 
possível terminar a tradução e rever algumas vezes antes de entregar ao revisor. De cada 
vez que efetuava uma auto-revisão, alterava a formulação desta frase, procurando sempre 




According to the petitioner, this could ultimately lead to a ban on 
all criticism, for example, of Islam or feminism. 
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Tradução De acordo com o peticionário, esta medida poderia levar à 
proibição de todo o tipo de crítica como, por exemplo, ao Islão e 
ao feminismo. 
1ª auto-revisão De acordo com o peticionário, esta medida poderia levar à 
proibição indiscriminada da crítica, como, por exemplo, a 
crítica ao Islão ou ao feminismo. 
2ª auto-revisão De acordo com o peticionário, esta medida poderia levar à 
proibição indiscriminada da crítica, nomeadamente daquela 
dirigida ao Islão ou ao feminismo. 
Revisão (Sem alterações). 
 
 Como é possível observar, um dos fatores de distinção entre as diferentes versões 
é a decrescente literalidade e proximidade relativamente ao original: “all criticism” é 
alterado para “crítica indiscriminada” em vez de “todo o tipo de crítica” e “for example” 
traduzido como “nomeadamente”, em lugar de “por exemplo”. De facto, segundo 
Mossop, o efeito da familiaridade manifesta-se mais significativamente na auto-revisão 
do que na revisão de outras pessoas (2011). Ao permitir que decorresse um período de 
tempo entre a tradução e a auto-revisão e entre as auto-revisões, foi possível incentivar 
um distanciamento relativamente ao texto de partida e eliminar parcialmente essa 
familiaridade. Assim, tendencialmente será possível considerar e aplicar soluções mais 
naturais e próximas de uma redação original na língua de chegada.  
Convém realçar que a última auto-revisão foi apenas monolingue, com vista a 
melhorar apenas a correção linguística. Neste processo, já não foi efetuada uma 
comparação com o texto original, o que ajuda também a que o texto de partida não esteja 
tão presente.  
 
6.2. Exemplo 
Documento: DV (Denis Mukwege_2014) 
Tipo de documento: Diversos  
Páginas: 1 
Páginas (Net SPA): 1,29 
Palavras (aprox.): 399 
Data de difusão: 24 de outubro de 2014 




Undeterred, Mukwege rebuilt his hospital in Panzi, working long hours and 
training staff to treat women victimised by combatants who had ‘declared women 
their common enemy’. He has treated over 40,000 women since the hospital 
reopenned in 1999 and accepted the first rape victim with bullets wounds in her 
genitals and thighs. Within weeks, dozens of women went to the hospital saying 




 Biografia resumida do candidato (e vencedor) ao Prémio Sakharov promovido 
pelo Parlamento Europeu para integrar o livro Sakharov, publicado todos os anos em 
todas as línguas oficiais. 
 Ao contrário de outros documentos, esta publicação não tinha necessariamente 
como destinatário principal os deputados do Parlamento Europeu, diringindo-se 
sobretudo ao exterior e ao público em geral a fim de dar a conhecer os candidatos ao 
prémio Sakharov, bem como as respetivas iniciativas humanitárias levadas a cabo pelos 





 A frase realçada provocou alguma hesitação especialmente no que concerne à 
expressão inicial. “Undeterred”, um adjetivo referindo-se ao Dr. Mukwege, é aplicado no 
início da frase, uma estrutura difícil de reproduzir na língua chegada tendo em conta o 
sentido da palavra em particular. “Determinado”, “infatigável”, “incansável” e 
“irredutível” foram algumas das opções consideradas. No entanto, mimetizar a estrutura 
do original pareceu resultar numa falta de naturalidade e legibilidade, inevitavelmente 
acompanhada de uma menor compreensibilidade da mensagem transmitida. Optou-se, 
então, por recorrer ao método da “transposição” (Vinay e Darbelnet 1958:36), alterando 
estruturalmente a parte do discurso, nomeadamente a classe gramatical, sem lhe alterar o 
sentido. Neste caso, o adjetivo em anteposição é substituído por uma expressão verbal, 
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sob pena de tornar o texto menos linguisticamente económico, mas garantindo a 
compreensão por parte do leitor. Entre as expressões consideradas, encontravam-se: 
 - Sem nunca desistir; 
- Recusando-se a desistir; 
- Sem se deixar demover.  
 Por fim, a escolha recaiu sobre a última opção, que foi aceite pela revisora.   
 
Texto de partida Tradução Revisão 
Undeterred, Mukwege 
rebuilt his hospital in 
Panzi, working long hours 
and training staff to treat 
women victimised by 
combatants who had 
‘declared women their 
common enemy’. 
Sem se deixar demover, 
Mukwege voltou a 
construir o seu hospital, 
desta feita em Panzi, 
trabalhando horas a fio e 
preparando os funcionários 
para o tratamento de 
mulheres que tivessem 
sido vítimas dos 
combatentes, os quais 
haviam “declarado as 
mulheres como seu 
inimigo comum”. 
Sem se deixar demover, 
Mukwege voltou a 
construir o seu hospital, 
desta vez em Panzi, 
trabalhando horas a fio e 
preparando os funcionários 
para o tratamento de 
mulheres que tivessem 
sido vítimas dos 
combatentes, os quais 
haviam “declarado as 




7. Falta de termo equivalente na língua de chegada 
 
7.1. Exemplo 
Documento: QO 539.795 
Tipo de documento: Projeto de pergunta com pedido de resposta oral 
Comissão: EMPL (Ambiente, Saúde Pública e Segurança Alimentar) 
Páginas: 1 
Páginas (Net SPA): 1,24 
Palavras (aprox.): 338 
Data de difusão: 29 de outubro de 2014 
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Prazo: 12 de novembro de 2014 às 16h 
 
7.1.1. Sobre o género: Projeto de pergunta com pedido de resposta 
oral 
 
 As perguntas com pedido de resposta oral ou, simplesmente, perguntas orais, são 
um dos tipos de perguntas parlamentares de que os deputados se podem servir para se 
dirigirem a outras instituições e órgãos da União Europeia com o objetivo de fiscalizar a 
sua atividade. As “perguntas orais” são iniciadas por uma comissão parlamentar, um 
grupo político ou por um conjunto de 40 deputados (artigo 128.º). Estas perguntas são 
incluídas na ordem do dia das sessões plenárias e são colocadas ao Conselho da EU ou à 
Comissão Europeia. É a Conferência dos Presidentes que irá decidir o agendamento das 
perguntas e a ordem com que são apresentadas, originando por vezes resoluções. Para 
além destas, são ainda consideradas perguntas parlamentares aquelas colocadas durante o 
“período de perguntas” que decorre na sessão plenária (artigo 129.º) e as perguntas 
escritas com pedido de resposta por escrito (artigo 130.º). As primeiras enquadram-se 
numa secção temática da sessão plenária. Cada período de perguntas decorre no período 
de sessão adicional (em Bruxelas) durante 90 minutos, incidindo sobre um determinado 
tema decidido pela Conferência de Presidentes um mês antes do período de sessões 
adicional. Dois ou três Comissários com portfolios relevantes na matéria são também 
convidados a participar pela Conferência dos Presidentes. Já as perguntas escritas podem 
ser colocadas por qualquer membro (ao grupo de membros) do Parlamento Europeu ao 
Presidente do Conselho Europeu, o Conselho, a Comissão, o Vice-Presidente da 
Comissão ou o Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política 
de Segurança. As questões são enviadas ao Presidente do Parlamento e cada deputado 




 As questões parlamentares, como anteriormente referido, podem dirigir-se a várias 
entidades da União Europeia, pelo que o destinatário principal será sempre o órgão a 







7.1.1.2. Tipo de texto 
 
 Estes documentos demonstram um caráter híbrido, apresentando factos e 
denunciando casos relevantes, ao mesmo tempo que apelam a uma intervenção por parte 
do destinatário. Ambas são funções interdependentes, já que o apelo assenta nos 
argumentos e factos apresentados. Assim sendo, deve ser reconhecida a importância tanto 
de respeitar o conteúdo apresentado, procurando não fazer desmerecer os argumentos, e 
simultaneamente, atribuir o mesmo sentido de exortação presente no original, de modo a 
que o texto de chegada possa ser utilizado de forma instrumental, em passo de igualdade 
com o original, ou seja, como a versão linguística equiparada que é. 
 
7.1.1.3. Especificidades/métodos utilizados 
 
 Uma das dificuldades que cedo se apresentou ao traduzir este tipo de texto foi a 
necessidade de construir questões complexas e com um elevado nível de formalidade, o 
que obriga por vezes a adotar uma estrutura pouco natural. A solução encontrada foi 
escrever e reescrever as várias opções até encontrar a melhor solução e procurar 




1. How does the European Commission intend to ensure better practical 
implementation and application of the Employment Equality Directive in Member 
States? 
2. A majority of Europeans lack awareness of the rights laid down in this 
Directive, which leads to underreporting. How will the Commission ensure that 
awareness campaigns yield sustainable results in citizens’ understanding of their 
rights and employers responsabilities? What other measures does the Commission 




O projeto de pergunta com pedido de resposta oral aborda aplicação da diretiva 
relativa à igualdade no emprego, a qual foi sujeita a escrutínio pelo relatório conjunto da 
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Comissão Europeia e que concluiu que nem todos os Estados-Membros estariam a 
colocar em prática as medidas acordadas na diretiva. Martina Ulvskog questiona, 




 A expressão “underreporting” afigura-se como um conceito perfeitamente 
encapsulado numa expressão numa língua, mas que coloca imediatamente um desafio à 
tradução, já que não possui equivalente direto em português. Por outras palavras, é 
impossível reproduzir todas as suas componentes semânticas numa só palavra ou 
expressão portuguesa, evitando a possibilidade de estabelecer uma equivalência 1:1. Jean-
Paul Vinay e Jean Darbelnet designam estes fenómenos de “lacunae”: 
  
Each source language has its gaps, which are not necessarily the same as those of the 
target language. Translators must be aware of the fact that in the source language there 
are words which do not have a match in the target language. The signified may not exist 
or not be acknowledged in one of the two languages; or it may exist in both but is only 
named independently in one of them. (1958:65) 
   
Este fenómeno não é raro, sendo muitas vezes exemplificado com menção ao 
conceito de “saudade”, frequentemente considerado “intraduzível”. Ora, nada é 
intraduzível, sendo necessário apenas aplicar uma técnica tradutiva alternativa, quiçá 
menos preferível que a equivalência direta. Tal como afirma Koller, “Bei diesen echten 
Lücken im lexikalischen System der ZS handelt es sich aus der Sicht des Übersetzers 
immer um vorläufige Lücken: er hat die Aufgabe, in der Übersetzung diese Lücken 
mittels geigneter Verfahren zu schlieβen”14 (Koller 1979:162). 
 É o caso de “underreporting” que, como defende Barchudarow, citado por Ana 
Maria Garcia Bernardo (2009:328), apresenta uma falta de equivalente na língua de 
chegada, ou seja, uma correspondência de um para zero. Face a um desafio desta estirpe, 
o autor propõe cinco estratégias possíveis de tradução, entre elas a transliteração e 
transcrição, o decalque, a tradução descritiva, a tradução aproximada (recorrendo a uma 
analogia) e a tradução transformadora (através de uma substituição lexical e alteração 																																																								14	Possível tradução: “Na perspetiva do tradutor, estas verdadeiras lacunas do sistema lexical da língua de 
chegada afiguram-se apenas como lacunas temporárias: a ele cabe a tarefa de recorrer aos procedimentos 
adequados para as colmatar na sua tradução.”	
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gramatical). À semelhança de Barchudarow, Koller também aborda as equivalências 
possíveis. No caso da correspondência de 1 para 0 onde exista uma lacuna no sistema de 
chegada, Koller apresenta cinco hipóteses de tradução, algumas coincidentes com as 
estratégias de Barchudarow: a apropriação do termo ou expressão sob a forma de 
estrangeirismo ou empréstimo, a tradução à letra, o recurso a uma expressão o mais 
sinónima possível, a definição ou perífrase e, por fim, a adaptação, ou seja, uma mudança 
de referência cultural (Bernardo 280:2009).  
A tradução literal/transliteração não se afigurou como uma solução viável, visto a 
tradução substantival de “reporting” (comunicação, relato), juntamente com o prefixo 
(“falta de”, por exemplo) não serem suficientes para evocar uma conceptualização clara 
do conteúdo informativo da palavra. Perante a impossibilidade de aplicar uma tradução 
transformadora ou adaptação e na falta de uma expressão sinónima ou de uma analogia, a 
opção descritiva/explicativa apresentou-se como a mais praticável e conducente a uma 
melhor compreensão por parte do leitor. 
Justificava-se, portanto, esclarecer o significado real da palavra, tendo-se por isso 






Fig.5: Entrada do dicionário online Oxford. 
 
Tendo em consideração o contexto, procurava-se então transmitir a ideia de que a 
falta de conhecimento dos europeus quanto à matéria em questão é causa direta de uma 
redução das queixas e denúncias quanto à violação dos direitos consagrados. Esta 
denúncia, por sua vez, deverá ser incentivada, de modo a estimular o exercício real desses 
direitos e o cumprimento efetivo das normas.  
 Na primeira ocorrência de “underporting”, a tradução foi a seguinte, não tendo sido 
sujeita a alterações na revisão: 
 
Texto de partida Tradução e revisão 






2. A majority of Europeans lack 
awareness of the rights laid down in this 
Directive, which  leads to 
underreporting 
2. A maioria dos cidadãos europeus 
desconhece os direitos estabelecidos por 
esta diretiva, o que justifica o reduzido 
número de queixas apresentadas. 
 
 Como é possível observar, “reporting” foi traduzido no sentido mais próximo da 
realidade, potenciando uma melhor compreensão do fenómeno referido. “Comunicação” 
ou “relato” implicaria um esclarecimento adicional, neste caso, um complemento direto, 
pelo que “queixas” foi a opção mais económica e transparente encontrada no momento.  
 A segunda ocorrência foi traduzida deste modo: 
 
Texto de partida Tradução Revisão 
What other measures does 
the Commission foresee to 
adress underreporting and 
improve access to 
complaint mechanisms? 
 
Que outras medidas prevê 
a Comissão tomar para 
aumentar o número de 
queixas apresentadas e 
melhorar o acesso aos 
mecanismos de 
reclamações? 
Que outras medidas prevê a 
Comissão tomar para suprir o 
problema da insuficiência na 
notificação de casos e 
melhorar o acesso aos 
mecanismos de reclamação? 
 
 A segunda tradução de “underreporting” foi intencionalmente traduzida como uma 
mudança de perspetiva (reduzir/aumentar), mantendo, porém, a essência da primeira 
tradução, e procurando deste modo estabelecer uma relação com aquilo que fora 
anteriormente mencionado e reforçando a mesma referência. A revisora, porém, optou 
por diversificar o fraseamento e diversificar lexicalmente, embora, em termos de 
perspetiva, se aproxime mais da tradução da primeira ocorrência. Quer-se com isto dizer 
que, embora empregando vocábulos diferentes, a ideia de redução/falta/insuficiência 
manteve-se, em vez de ser aplicada uma mudança de perspetiva, como aquela presente na 
solução da tradução inicial. A solução da revisora acaba por tornar o texto menos maçudo 
e mais natural, sem prejudicar a transmissão da mensagem.  
 É interessante comparar as prioridades e flexibilidade encontradas num ambiente 
como o do Parlamento com aquelas de uma empresa de tradução técnica comum. Se a 
primeira valoriza sobretudo a redação e legibilidade do texto final, como se de um 
original se tratasse, já a segunda recorre frequentemente à repetição de expressões, por 
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vezes em demasia, decorrente da enorme importância atribuída à consistência 
terminológico-científica. Assim, no mesmo parágrafo observamos que “redução das 
queixas apresentadas” e “problema da insuficiência na notificação de casos” se referem 
ao mesmo fenómeno, algo que um falante do português não terá dificuldade em perceber, 
sobretudo se ler o contexto. Ao mesmo tempo, é intensificada a complexidade e 
legibilidade do texto, procurando evitar repetir palavras e expressões, conforme a 
tendência habitual na redação direta de um texto na língua de chegada. Defendendo uma 
diversificação, poderiam até ser consideradas outras opções como “estimular a denúncia 
de casos”, “promover a apresentação de queixas”, entre outras. Visto não se tratar de um 
termo técnico, reconhece-se a liberdade de diversificação, em prol de uma composição 
textual capaz de proporcionar uma leitura aprazível.  
 
7.2. Exemplo 
Documento: PV 539.638 
Tipo de documento: Projeto de pergunta com pedido de resposta oral 
Comissão: DEVE (Ambiente, Saúde Pública e Segurança Alimentar) 
Páginas: 1 
Páginas (Net SPA): 1,24 
Palavras (aprox.): 376 
Data de difusão: 9 de outubro de 2014 




 Christos Stylianides then made an introductory statement. 
This was followed by a round of questions and answers with follow-up questions 




 A presente ata relata os acontecimentos decorridos durante a audição do Comissário 
indigitado Christos Stylianides, durante a qual foi avaliada a sua experiência e 
conhecimentos, de modo a aprovar ou não o Comissário indigitado para integrar a equipa 
da Comissão de Jean-Claude Juncker. O candidato será ainda submetido a um período de 
três horas de perguntas colocadas pelos eurodeputados. Os candidatos são propostos pela 
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Comissão, mas é o Parlamento Europeu que tem o voto final para decidir se aprova ou 




 O conceito de “follow-up questions” provocou alguma hesitação quanto à melhor 
forma de transmitir a mensagem. Este é mais um exemplo de um conceito perfeitamente 
sumariado numa única expressão, mas sem equivalente direto em português. Geralmente, 
este tipo de perguntas refere-se a questões desencadeadas por uma resposta anterior ou no 
seguimento de qualquer afirmação que motiva a pergunta. O texto envolvente (co-texto), 
mas sobretudo o entendimento do processo da audição, ajudaram a compreender o 
sentido da palavra, já que, durante uma audição, o candidato é sujeito a uma ronda de 
perguntas e respostas, à qual se seguem as referidas “follow-up questions”. 
 Mais uma vez, a expressão revelou uma lacuna na língua de chegada, já que o 
conceito não foi materializado numa expressão ou palavra portuguesa. De facto, pode-se 
considerar que a própria ideia subjacente não foi concetualizada no sistema linguístico 
português, já que habitualmente as “perguntas” são generalizadas, sem distinção da sua 
ordem ou papel. Com efeito, uma das opções consideradas foi a simples omissão da 
porção “with follow-up questions”, optando por considerar que estas já estariam 
implícitas na “ronda de perguntas e respostas”. Esta rapidamente revelou ser uma opção 
demasiado arriscada por duas razões: (a) é possível que exista um período separado para 
estas perguntas, distinto da ronda normal de perguntas e respostas. Ao retirar esta porção 
de texto, estaria a transmitir um entendimento diferente do processo da audição e a 
incorrer num erro informativo; (b) ao unir a primeira parte da frase com a segunda e 
omitindo a secção mencionada, estaria a eliminar a ambiguidade pré-existente no texto, 
determinando com absoluta certeza que a ronda de perguntas e respostas foi colocada 
pelos representantes dos grupos políticos, bem como as “follow-up questions”. Embora 
esta seja a interpretação mais provável, o co-texto não me permitia afirmar com absoluta 
certeza que, por exemplo, os representantes não estariam incumbidos apenas de colocar 
as últimas perguntas referidas, após a ronda normal. Esta ambiguidade presente no 
original, ao ser mantida no texto de chegada, resulta como segurança para o tradutor, já 
que evita a transmissão de informação errónea. 
 Procurou-se, então, traduzir de forma a transmitir o sentido pretendido com a frase. 
Na falta de equivalente direto ou expressão análoga, foram consideradas várias hipóteses, 
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tais como: “questões subsequentes”, “questões entretanto suscitadas”, “questões de 
seguimento”, “questões adicionais” e “questões complementares”. Analisando 
atentamente a expressão inglesa, é possível concluir que denota principalmente duas 
componentes semânticas: a sequência cronológica (surgem após a ronda de perguntas e 
respostas) e a componente, quiçá implícita, de complementaridade das perguntas 
anteriores. Entre as alternativas apresentadas, foi dada preferência à última por transmitir 
sobretudo o último componente semântico, já que este parece assumir maior relevância. 
Afinal, a própria estrutura da frase já acentua a sequência do processo, pelo que a 
expressão deverá sobretudo incidir na explicação da sua função. De facto, o objetivo 
principal (e aquele que merece ser destacado) é a capacidade que estas questões têm de 
esclarecer e completar o sentido das perguntas anteriormente colocadas. A expressão 
descritiva deveria, portanto, ilustrar precisamente esse papel. De todas, provavelmente a 
expressão mais próxima e descritiva do conceito seria “questões entretanto suscitadas”. 
No entanto, existia o risco de reduzir a clareza, dado o carácter vago de “entretanto”. 
“Questões adicionais”, acentuando apenas que seriam perguntas “extra”, não seria uma 
má opção, mas talvez não tão precisa e relevante como aquela escolhida.  
Texto de partida Tradução e revisão 
This was followed by a round of questions 
and answers with follow-up questions by 
representatives of the political groups. 
 
Segue-se uma ronda de perguntas e 
respostas, bem como de questões 
complementares pelos representantes dos 
grupos políticos. 
 
8. Estrutura sintática 
 
8.1. Exemplo 
Documento: PA 544.351 
Tipo de documento: Projeto de parecer 
Comissão: DEVE (Desenvolvimento) 
Páginas: 3 
Páginas (Net SPA): 1,54 
Palavras (aprox.): 376 
Data de difusão: 9 de janeiro de 2015 
Prazo: 26 de janeiro de 2015 às 12h45 
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8.1.1. Sobre o género: o Projeto de parecer 
 
 De forma sucinta, os projetos de parecer são pareceres que ainda não foram 
submetidos a votação em comissão. No caso de relatórios legislativos, os pareceres 
apresentam alterações ao relatório elaborado pela comissão competente na matéria de 
fundo, por vezes acompanhadas das respetivas justificações. No caso de relatórios não 
legislativos, os pareceres são tão simplesmente sugestões relativas a partes do texto 
proposto. 
 
 8.1.1.1. Destinatários 
  
 Os destinatários principais serão os membros da comissão parlamentar, 
nomeadamente os relatores dos relatórios legislativos ou não legislativos, mas também os 
restantes deputados que serão chamados a intervir no momento da votação.  
 
 8.1.1.2. Tipo de texto 
 
 Se o projeto de parecer incidir sobre um relatório não legislativo, o tipo de texto 
pode ser considerado híbrido, já que apresenta características operativas, procurando 
persuadir outros membros do Parlamento relativamente às questões apresentadas, mas 
com características informativas, trazendo informações novas (ou não consideradas), que 
constituem a base desses apelos e sugestões. No entanto, se disser respeito a um relatório 
legislativo, o tipo será apenas informativo, já que estará apenas a dar conta das alterações 
introduzidas e, possivelmente, a fornecer uma justificação para as mesmas. 
 
 8.1.1.3. Especificidades/métodos utilizados 
 
 Este tipo de texto apresenta normalmente uma estrutura frásica mais complexa e 
comprida, dificultando por vezes a compreensão e interpretação, pelo que se torna 
necessária uma leitura atenta de todo o parágrafo, a fim de transmitir a mensagem aí 
contida.  
 Expressões como “whereas”, “calls on” e “welcomes” são frequentes, o que, 
inicialmente, provoca algum estranhamento devido à sua excessiva formalidade, que 
deverá ser transposta para a tradução. 
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8.1.2.  Excerto: 
 
D. whereas EVD is not only a public health catastrophe but has also long-lasting 
psychological, social and economic effects on women and girls; whereas 
following the death of a relative, the stigma for women and girls persists, e.g. in 
terms of inheritance rights and as orphans, while the closing down of schools also 
increases the risks of teenager pregnancy, child marriage and violence against 
women; 
 
8.1.3. Contexto:  
 
 O projeto de parecer da Comissão dos Direitos da Mulher e da igualdade dos 
Géneros dirigida à Comissão do Desenvolvimento aborda a crise do Ébola e 
especificamente as lições a longo prazo e métodos para melhorar os sistemas de saúde de 
países em desenvolvimento, com vista a prevenir crises no futuro. Com esse intuito, são 
destacados os principais problemas a combater nesses países, especialmente considerando 




 O excerto destacado exemplifica a discursividade presente neste género de texto, 
onde a estrutura sintática se apresenta mais intrincada e complexa, colocando mais 
problemas à tradução. Por outro lado, cada ponto representa um argumento, interlaçando 
várias ideias em pouco espaço e por vezes de forma pouco organizada. Por exemplo, “in 
terms of inheritance and as orphans” requer uma adaptação profunda em português, por 
forma a melhorar a legibilidade e, simultaneamente, respeitar o registo formal. Uma 
tradução literal (“como órfãos”) tornaria o texto pouco natural e com uma forte presença 
do chamado “translationese” (ou “tradutês”) (Hatim e Munday 2004:12), decorrente de 
um calque demasiado próximo do original.  
 Por outro lado, a inclusão de “while” pareceu desnecessária, parecendo reforçar o 






Texto de partida Tradução Revisão 
;whereas following the 
death of a relative, the 
stigma for women and 
girls persists, e.g. in terms 
of inheritance rights and as 
orphans, while the closing 
down of schools also 
increases the risks of 
teenager pregnancy, child 
marriage and violence 
against women; 
 
;considerando que, mesmo 
após a morte de um 
familiar, o estigma 
relativamente às mulheres 
e raparigas persiste, 
nomeadamente no que 
respeita aos direitos 
sucessórios e à sua 
condição de órfãs, e que o 
encerramento das escolas 
contribui para o aumento 
da gravidez na 
adolescência, do 
casamento de crianças e da 
violência contras as 
mulheres; 
;considerando que, após a 
morte de um familiar, o 
estigma relativamente às 
mulheres e raparigas 
persiste, nomeadamente no 
que respeita aos direitos 
sucessórios e à sua 
condição de órfãs, e que o 
encerramento das escolas 
contribui para o aumento 
dos riscos de gravidez na 
adolescência, casamentos 
de crianças e violência 
contras as mulheres; 
  
9. Registo formal e frase interrogativa comprida 
 
9.1. Exemplo 
Documento: QO 539.572 
Tipo de documento: Pergunta com pedido de resposta oral 
Comissão: ENVI (Ambiente, Saúde Pública e Segurança Alimentar) 
Páginas: 1 
Páginas (Net SPA): 0,96 
Palavras (aprox.): 297 
Data de difusão: 9 de janeiro de 2015 




Whilst the Commission report, based on industry consultation, finds that labelling 
the country of origin of meat in processed foods may result in price increases in 
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the range of 15 to 50%, is the Commission aware of consumer research that finds 
that labelling the origin of meat in a frozen lasagne costs, on average, just an 
extra EUR 0.015 and for a bolognese sauce only EUR 0.008? 
 
9.1.2. Contexto:  
 
 Pergunta oral que advoga a divulgação de mais informações acerca da origem da 
carne processada dentro da União Europeia. A pergunta questiona algumas conclusões do 
relatório elaborado pela Comissão, expondo novas informações e pressionado a Comissão 





 A dificuldade mais imediatamente aparente nesta unidade de tradução é, sem 
dúvida, o seu comprimento, causado pela interseção de uma oração subordinada 
concessiva (“Whilst”) com uma oração interrogativa de grande teor formal, já que se 
dirige à Comissão Europeia.  
 A solução neste caso passou por praticar uma estratégia que Mossop (2007:12) 
aponta em referência às conclusões traçadas por Dimitrova em Expertise and 
Explicitation in the Translation Process. Segundo o autor, os tradutores profissionais 
servem-se frequentemente de uma tradução literal de pequenos pedaços da frase (de 
palavras para orações) na sua primeira tentativa. De facto, no caso de frases desta 
complexidade, é por vezes uma técnica útil dividir a frase em várias partes, de modo a 
entender o sentido por completo e melhor organizar as ideias, em vez de, por exemplo, 
começar imediatamente a traduzir desde o início. Esta frase exemplifica bem a 
necessidade de ler todo o segmento antes de iniciar a tradução, já que, para além do seu 
comprimento, começa com uma oração subordinada, onde não está expresso o “núcleo” 
do argumento.  
 Tendo este processo em consideração, procurei subdividir a frase o máximo 
possível em oração subordinada, oração relativa (“based on industry consultation”), a 
oração interrogativa e os dois elementos informativos (a lasanha e o molho de bolonhesa), 
o que facilitou a compreensão da frase e a concetualização da tradução.  
 Outro aspeto digno de menção que motivou alguma hesitação foi a tradução da 
forma interrogativa “is the Commission aware”. As opções mais económicas e coloquiais 
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não encaixavam nos moldes de formalidade que o género textual exigia, especialmente na 
sua versão interrogativa (“Será que a Comissão sabe?”, “Conhece a Comissão”). Outras 
soluções mais elaboradas e palavrosas seriam possíveis (“Dispõe a Comissão da 
informação de que...”, “é do conhecimento da Comissão de que...”).  
 Finalmente, considerando as constrições do género e do registo, optou-se por “tem 
a Comissão conhecimento”, que transmite a ideia de forma económica e natural, mas 
igualmente formal. 
 
Texto de partida Tradução Revisão 
Whilst the Commission 
report, based on industry 
consultation, finds that 
labelling the country of 
origin of meat in processed 
foods may result in price 
increases in the range of 
15 to 50%, is the 
Commission aware of 
consumer research that 
finds that labelling the 
origin of meat in a frozen 
lasagne costs, on average, 
just an extra EUR 0.015 
and for a bolognese sauce 
only EUR 0.008? 
 
Embora o relatório da 
Comissão conclua, com 
base na consulta do setor, 
que a rotulagem com a 
indicação do país de 
origem da carne em 
alimentos transformados 
pode levar a um aumento 
dos preços entre 15 a 50%, 
tem a Comissão 
conhecimento do resultado 
de um estudo de consumo, 
segundo o qual a 
rotulagem com a indicação 
do país de origem da carne 
resulta num custo 
adicional de apenas 0,015 
euros, em média, numa 
lasanha congelada e de 
0,008 euros num molho à 
bolonhesa? 
Embora o relatório da 
Comissão conclua, com 
base na consulta do setor, 
que a rotulagem com a 
indicação do país de 
origem da carne em 
alimentos transformados 
pode levar a um aumento 
dos preços entre 15 a 50%, 
tem a Comissão 
conhecimento do resultado 
de um estudo de consumo, 
segundo o qual a 
rotulagem com a indicação 
do país de origem da carne 
resulta num custo médio 
adicional de apenas 0,015 
euros numa lasanha 
congelada e de 0,008 euros 






 Fazer um estágio no Parlamento Europeu ou em qualquer outra instituição europeia 
provoca tal felicidade e gratidão imediatas, que dizer “não” ou pensar sequer duas vezes 
parece fazer-nos desmerecer essa sorte. Foi necessário tomar decisões, antes e após o 
estágio, que alteraram e atrasaram planos e acarretaram esforço emocional, nem sempre 
com garantias de sucesso.  
 Contudo, decorrido mais de um ano desde o fim do estágio, não tenho 
arrependimentos. Em termos de produção deste relatório, o estágio do Parlamento não foi 
a sorte que inicialmente poderia aparentar ser. A quantidade de material traduzido poderia 
ter sido superior e mais diversificada, os métodos de contagem do volume de trabalho 
poderiam assemelhar-se mais àqueles habitualmente utilizados e o formato em papel, 
embora ótimo para a revisão, não facilitou a procura de exemplos.  
No entanto, o peso no lado positivo da balança ultrapassa em grande escala o lado 
negativo. No Parlamento Europeu, aprendi lições fundamentais que me acompanharão em 
toda a minha carreira de tradutora, nomeadamente o valor de assegurar a consistência, da 
pesquisa (e de saber pesquisar) para obter a melhor solução tradutiva possível, do aprumo 
linguístico e do respeito pelo bom português, da cooperação profissional, do respeito por 
expressões convencionadas, do profissionalismo, fazendo muitas vezes da tradução um 
melhor exemplar do que o original, da consideração do público-alvo e da interpretação 
que poderá fazer do texto, da consideração do contexto de chegada e do efeito pretendido, 
da recusa de uma interpretação segmentada e ainda de uma leitura atenta, no papel do 
leitor, em busca do real sentido do texto como um todo, entre outros ensinamentos 
valiosos.  
Acima de tudo, o que mais proporcionou uma aprendizagem ativa foi a partilha 
generosa de conhecimentos entre a equipa, permitindo adquirir técnicas praticadas por 
quem mais sabe e elevar exponencialmente a redação linguística na língua nativa. Foi 
com eles que cresci enquanto tradutora e que percebi, de facto, que era na tradução que 
me queria aventurar no futuro. 
O trabalho no Parlamento Europeu foi também fulcral para compreender, a nível 
pessoal, o que motiva o trabalho eficaz de um tradutor. No meu caso, mesmo lidando com 
documentos de reduzida importância, foi marcante sentir que estava a prestar um serviço 
que concretiza direitos e princípios em que acredito: a compreensão linguística como 
	 92	
aproximadora de povos e da comunidade e estimulante da tolerância face ao Outro. O 
estagiário, mesmo na qualidade de grau de areia nessa imensa praia, tem a oportunidade 
de testemunhar o real valor da tradução a nível cultural e social, o que constitui fonte de 
grande motivação e realização pessoal.  
Por outro lado, é animador traduzir documentos que se debruçam sobre problemas 
que juntos todos queremos resolver e eliminar, suportando o deputado nesse papel e nesse 
debate de ideias em vista de uma sociedade melhor. No rescaldo da Brexit, torna-se cada 
vez mais claro que o caminho para o bem comum é a cooperação em busca de soluções, 
para a qual a tradução será sempre um alicerce indispensável. 
Em jeito de conclusão, apesar de todos os obstáculos, o estágio no Parlamento 
Europeu foi uma oportunidade única para aprender a traduzir e, sobretudo, traduzir bem e 
em bom português. A passagem pela DG TRAD foi determinante para continuar a querer 
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1. OJ  539.637 2 0,48 06/out 08/out 17h30 ENVI 
2. OJ 539.646 3 0,86 09/out 13/out 17h45 AFET 
3. QO 539.794 1 1,2 14/out 18/out 11h EMPL 
4. PV 539.516 6 1,01 06/out 20/out 17h45 SEDE 
5. PV 539.616 2 1,32 09/out 23/out 17h45 DEVE 
6. PV 539.638 2 1,31 09/out 23/out 17h30 DEVE 
7. OJ 541.330 3 0,44 20/out 23/out 16h IMCO 
8. DV - 1 1,29 15/out 24/out 12h15   
9. OJ 541.358 5 1,67 22/out 24/out 12h30 ENVI 
10. PV 539.583 6 1,01 14/out 27/out 17h45 REGI 
11. PV 539.643 5 0,47 13/out 27/out 17h30 JURI 
12. QO 539.795 1 0,94 14/out 28/out 11h EMPL 
13. OJ 541.437 4 1,57 27/out 29/out 17h15 EMPL 
14. OJ 541.413 3 1,96 24/out 30/out 12h30 CONT 
15. OJ 541.434 3 1,55 27/out 30/out 09h DEVE 
16. PA 539.870 3 1,51 17/out 31/out 11h IMCO 
17. PV 539.657 17 0,89 24/out 03/nov 16h CONT 
18. OJ 541.422 4 0,86 31/out 03/nov 12h AFET 
19. SP 536.009 30 11,85 22/out 04/nov 17h15 PETI 
20. PV 539.852 7 1,54 28/out 05/nov 17h JURI 
21. DR - 7 4,84 23/out 11/nov 10h ACP 
22. PV 539.670 12 0,69 28/out 12/nov 12h15 AFET 
23. QO 539.795 1 1,24 29/out 12/nov 16h EMPL 
24. QO 539.794 1 1,33 30/out 13/nov 15h EMPL 
25. OJ 534.442 1 0,35 03/nov 17/nov 17h15 ACP 
26. PV 539.501 8 2,2 07/nov 21/nov 17h30 ECON 
27. PV 539.816 7 0,85 07/nov 21/nov 17h30 ECON 
28. OJ 541.651 1 0,4 18/nov 21/nov 18h30 LIBE 
29. PV 541.464 13 6,42 13/nov 26/nov 17h15 TRAN 
30. OJ 544.165 3 0,79 26/nov 03/dez 15h DEVE 
31. PV 541.424 20 0,31 20/nov 04/dez 17h30 INTA 
32. QO 539.572 1 0,96 28/nov 11/dez 17h30 ENVI 
33. PV 544.147 5 0,84 26/nov 11/dez 12h30 IMCO 
34. PV 544.110 6 0,61 26/nov 17/dez 17h15 SEDE 
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35. SP 544.121 20 11,32 08/dez 18/dez 17h45 PETI 
36. PV 544.292 6 1,59 08/dez 19/dez 12h30 JURI 
37. PV 544.304 6 4,1 10/dez 05/jan 17h30 REGI 
38. PV 544.327 8 1,34 10/dez 05/jan 17h15 BUDG 
39. PV 544.290 11   3,33 09/dez 06/jan 17h15 IMCO 
40. PV 544.136 10 4,32 10/dez 08/jan 17h30 AGRI 
41. PV 544.484 7 1,13 08/jan 11/jan 11h ECON 
42. PV 544.309 8 1,65 11/dez 12/jan 12h15 DEVE 
43. PV 544.338 7 4,03 19/dez 12/jan 12h30 ENVI 
44. PA 544.393 5 3,09 18/dez 13/jan 12h30 ENVI 
45. PV 544.200 7 1,25 11/dez 14/jan 12h30 ITRE 
46. PV 544.321 5 2,03 11/dez 14/jan 17h30 PECH 
47. PV 541.539 4 2,64 19/dez 16/jan 13h ENVI 
48. PV 544.190 40 4 19/dez 16/jan 12h30 EMPL 
49. PV 541.598 6 3,25 13/fev 20/jan 12h LIBE 
50. OJ 546.627 3 1,31 13/jan 21/jan 18h30 LIBE 
51. PV 544.358 6 0,71 08/jan 23/jan 11h ECON 
52. PA 544.351 3 1,54 09/jan 26/jan 12h45 FEMM 
53. CM 544.423 2 0,79 13/jan 28/jan 17h45 PETI 
54. SP 544.293 20 11,22 14/jan 29/jan 12h45 PETI 
55. PV 546.683 6 0,49 19/jan 04/fev 12h30 ECON 
56. PV 544.301 6 0,57 21/jan 05/fev 12h30 AFET 
57. PV 546.769 4 3,6 28/jan 11/fev 17h30 AFCO 
58. PV 546.812 6 0,72 29/jan 12/fev 12h30 AGRI 
59. PV - 4 2,06 13/fev 13/fev 13h15 ACP 
60. PV 546.604 12 5,14 26/jan 16/fev 17h30 TRAN 
61. PV 546.603 9 1,59 27/jan 17/fev 15h DROI 
62. DV 549.178 2 0,88 11/fev 17/fev 12h15 ENVI - AGRI 
63. PV 546.686 16 6,94 03/fev 18/fev 17h30 INTA 
64. PV 546.769 4 3,53 05/fev 19/fev 17h30 AFCO 
65. PV 541.331 3 2,40 13/fev 20/fev 12h LIBE 
66. PV 541.335 4 2,03 13/fev 20/fev 12h LIBE 
67. PV 541.340 2 1,03 13/fev 20/fev 12h LIBE 
68. OJ  - 1 0,38  10/fev 20/fev 12h15 DLAT  
69. PV 549.100 6 0,88 06/fev 23/fev 12h30 SEDE 
70. PV 546.849 5 3,72 09/fev 24/fev 10h AFCO 
71. PV 546.799 10 1,92 12/fev 27/fev 13h ECON 




73. OJ 535.463 1 0,29 18/fev 05/mar 17h15 ACP 
74. PV 546.849 5 3,72 25/fev 11/mar 17h30 AFCO 
75. OJ - 2 0,74  26/fev 13/mar 12h15 ACP 
76. OJ - 2 0,71 03/mar 16/mar 17h15 ACP 
77. PV 546.796 14 2,92 05/mar 18/mar 12h ITRE 
78. PV 549.133 6 0,65 05/mar 18/mar 12h ITRE 
79. PV 546.784 15 10,38 05/mar 19/mar 17h45 PETI 
80. PV 549.359 9 3,48 06/mar 23/mar 12h15 REGI 
81. PV 541.657 8 0,63 11/mar 24/mar 10h DROI 
82. PV 549.443 6 0,65 10/mar 24/mar 16h BUDG 
83. PV 551.768 5 0,51 10/mar 25/mar 11h BUDG 
84. PV 551.894 1 0,3 10/mar 25/mar 12h30 PECH 
85. PV 549.301 11 4,81 12/mar 26/mar 17h30 AGRI 
86. PV 551.780 6 0,44 12/mar 26/mar 17h30 BUDG 
87. PV 551.890 6 0,6 11/mar 26/mar 12h30 DEVE 
88. PV 546.942 30 2,38 12/mar 27/mar 13h EMPL 
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Anexo V – Excertos do relatório final do estágio 
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